DECRETO Nº 5168, DE 15 DE JULHO DE 1991.

DOE Nº 2327, DE 17 DE JULHO DE 1991.

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Administração com as nominatas das Funções Gratificadas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 65, inciso V da Constituição Estadual e, de conformidade com o artigo 38 do Decreto nº 5037, de 11 de abril de 1991,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Administração que acompanha o presente Decreto.

Art. 2º - Ficam aprovadas as nominatas das Funções Gratificadas dos órgãos que integram a estrutura da Secretaria de Estado da Administração, anexo único deste Regimento.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, 15 de julho de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador
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REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Aprovado pelo Decreto nº 5168

TÍTULO I

Das Finalidades e Competências

Art. 1º - A Secretaria de Estado da Administração, como Órgão Central do Sistema Estadual de Administração, tem por finalidade a prestação de serviços gerais ao funcionamento regular da Administração Direta, o recrutamento, seleção e treinamento de pessoal, a execução das atividades necessárias ao seu pagamento e controle, a coordenação e avaliação de desempenho para fins de promoção e progressão funcional, o zelo pela guarda, conservação e controle de material e patrimônio do Estado, o controle da documentação, comunicação administrativa e arquivamento de documento, a coordenação e controle dos serviços dos transportes oficiais, excetuando-se os de competência da Casa Militar, bem como a administração do Cadastro Central de Recursos Humanos da Administração Direta, para o inventário e diagnóstico da força de trabalho disponível na Administração Pública Estadual.

Art. 2º - Compete ainda a Secretaria de Estado da Administração proceder as licitações referentes a aquisição de materiais e serviços da Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA GERAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 3º - Integram a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da Administração:

I – a nível de Direção Superior, o cargo de Secretário de Estado da Administração;

II – a nível de Gerência, o cargo de Secretário-Adjunto de Estado da Administração;

III – a nível de Apoio e Assessoramento:

a) Gabinete do Secretário;

b) Assessoria.

IV – a nível de Atuação Instrumental:

a) Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação-NUPLAN;

b) Núcleo Setorial de Administração e Finanças-NAF.

V – a nível de Execução Programática:

a) Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos - CDRH

1. Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessocal;

2. Divisão de Administração de Cargos e Salários;

3. Divisão de Legislação de Pessoal;

4. Divisão de Folha de Pagamento.

b) Coordenadoria de Material e Compras – CMCO

1. Divisão de Compras;

2. Divisão de Almoxarifado;

3. Divisão de Cadastro de Fornecedores.

c) Coordenadoria de Patrimônio e Serviços Gerais – CPSG

1. Divisão de Registro de Bens Móveis;

2. Divisão de Registro de Bens Imóveis;

3. Divisão de Serviços Gerais.

d) Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF

1. Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes;

2. Divisão de Manutenção da Frota;

3. Divisão de Controle de Viaturas.

e) Coordenadoria de Comunicação e Documentação Oficial – CCDO

1. Divisão de Imprensa Oficial;

2. Divisão de Arquivo Geral;

3. Divisão de Documentação.

VI – a nível de Deliberação Consultiva e Normativa:

a) Conselho de Política Salarial;

b) Núcleo de Perícias Médicas do Estado de Rondônia;

c) Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços;

d) Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 4º - Vincula-se a Secretaria de Estado de Administração:

a) Fundação Escola de Serviço Público de Rondônia – FUNSEPRO;

b) Instituto de Previdência do Servidor Público do Estado de Rondônia – IPERON.

CAPÍTULO II

Do Detalhamento da Estrutura Básica

SEÇÃO I

Do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN

Art. 5º - O Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compreende:

I – Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas;

II – Grupo Técnico de Programação Setorial;

III – Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos;

IV – Grupo Técnico de Informática;

V – Grupo Técnico de Programas Especiais.

SEÇÃO II

Do Núcleo Setorial de Administração e Finanças – NAF

Art. 6º - O Núcleo Setorial de Administração e Finanças compreende:

I – Grupo de Recursos Humanos;

II – Grupo de Finanças;

III – Grupo de Material e Patrimônio;

IV – Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa;

V – Grupo de Transportes e Serviços Gerais.

SEÇÃO III

Da Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos – CDRH

Art. 7º - A Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos compreende:

I – Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal;

II – Divisão de Administração de Cargos e Salários;

III – Divisão de Legislação de Pessoal;

IV – Divisão de Folha de Pagamento.

SUBSEÇÃO I

Da Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal

Art. 8º - A Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal compreende:

I – Seção de Apoio Administrativo:

a) Setor de Rescisão e Exoneração;

b) Setor de Instrução de Processos Administrativo;

c) Setor de Controle e Informações.

II – Seção de Benefícios:

a) Setor de Aposentadoria / Federal;

b) Setor de Aposentadoria / Estadual;

c) Setor de PIS / PASEP;

d) Setor de Pensão.

III – Seção de Registro Funcional;

IV – Seção de Redistribuição;

V – Seção de Arquivo Funcional.

SUBSEÇÃO II

Divisão de Administração de Cargos e Salários

9º - A Divisão de Administração de Cargos e Salários

Seção de Progressão e Ascensão Funcional/Estadual;

Seção de Progressão e Ascensão Funcional/Federal;

Seção de Controle e Vacância;

Seção de Movimentação e Lotação de Serviços;

Seção de Administração e Controle de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas;

Seção de Estudos e Normatização;

Seção de Vistoria e Supervisão.

SUBSEÇÃO III

Da Divisão de Legislação de Pessoal

Art. 10 – A Divisão de Legislação de Pessoal compreende:

Seção de Direitos e Deveres;

Seção de Normatização e Análise da Legislação de Pessoal;

Seção de Pesquisas e Acompanhamento Legislativo;

Seção de Apoio Administrativo;

Seção de Elaboração de Atos Administrativos.

SUBSEÇÃO IV

Da Divisão de Folha de Pagamento

Art. 11 – A Divisão de Folha de Pagamento compreende:

I – Seção de Cálculos;

II – Seção de Controle do FGTS;

III – Seção de Análise da Folha de Pagamento;

IV – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da Governadoria;

V – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEPLAN, SEFAZ, SEOP e SEDAM;

VI – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEAD;

VII – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEDUC/Capital;

VIII – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEDUC/Interior;

IX – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SESAU;

X – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento do Hospital de Base “Dr. Ari Pinheiro”;

XI – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEAGRI, Secretaria Especial de Ação Comunitária, Secretaria Especial de Cultura e Turismo, Superintendência de Desportos e Lazer e Superintendência de Desenvolvimento Regional;

XII – Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SSP e SEJUCI.

SEÇÃO IV

Da Coordenadoria de Material e Compras – CMCO

Art. 12 – A Coordenadoria de Material e Compras compreende:

I – Divisão de Compras;

II – Divisão de Almoxarifado;

III – Divisão de Cadastro de Fornecedores.

SUBSEÇÃO I

Da Divisão de Compras

Art. 13 – A Divisão de Compras compreende:

I – Seção de Aquisição e Controle de Material;

II – Seção de Classificação e Padronização de Material.

SUBSEÇÃO II

Da Divisão de Almoxarifado

Art. 14 – A Divisão de Almoxarifado compreende:

I – Seção de Planejamento e Controle de Estoque;

II – Seção de Recebimento e Armazenagem;

III – Seção de Contabilidade.

SUBSEÇÃO III

Da Divisão de Cadastro de Fornecedores

Art. 15 – A Divisão de Cadastro de Fornecedores compreende:

I – Seção de Cadastro e Controle de Fornecedores;

II – Seção de Emissão do Certificado de Regularidade Jurídico Fiscal – CRJF.

SEÇÃO V

Da Coordenadoria de Patrimônio e Serviços Gerais – CPSG

Art. 16 – A Coordenadoria de Patrimônio e Serviços Gerais compreende:

I – Divisão de Registro de Bens Móveis;

II – Divisão de Registro de Bens Móveis;

III – Divisão de Serviços Gerais.

SUBSEÇÃO I

Da Divisão de Registro de Bens Móveis

Art. 17 – A Divisão de Registro de Bens Móveis compreende:

I – Seção de Cadastro de Bens Móveis;

II – Seção de Cadastro de Veículos;

III – Seção de Controle e Acompanhamento de Bens Móveis;

IV – Seção de Controle de Semoventes.

SUBSEÇÃO II

Da Divisão de Registro de Bens Móveis

Art. 18 – A Divisão de Registro de Bens Móveis compreende:

I – Seção de Cadastro de Bens Imóveis;

II – Seção de Controle e Acompanhamento de Bens Móveis;

III – Seção Técnica.

SUBSEÇÃO III

Da Divisão de Serviços Gerais

Art. 19 – A Divisão de Serviços Gerais compreende:

I – Seção de Manutenção de Equipamentos Elétricos;

II – Seção de Carpintaria e Marcenaria;

III – Seção de Instalações Elétricas e Hidráulicas;

IV – Seção de Suprimentos;

V – Seção de Mecanografia.

SEÇÃO VI

Da Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF

Art. 20 – A Coordenadoria de Transportes Oficiais  compreende:

I – Divisão de Controle de Combustível e Lubrificantes;

II – Divisão de Manutenção da Frota;

III – Divisão de Controle de Viaturas.

SUBSEÇÃO I

Da Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes

Art. 21 – A Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes compreende:

I – Seção de Distribuição de Lubrificantes;

II – Seção de Controle de Abastecimento.

SUBSEÇÃO II

Da Divisão de Manutenção da Frota

Art. 22 – A Divisão de Manutenção da Frota compreende:

I – Seção de Lavagem e Lubrificação;

II – Seção de Mecânica Leve;

III – Seção de Mecânica Pesada;

IV – Seção de Pintura e Lanternagem.

SUBSEÇÃO III

Da Divisão de Controle de Viaturas

Art. 23 – A Divisão de Controle de Viaturas compreende:

I – Seção de Tráfego;

II – Seção de Regularização da Frota;

III – Seção de Controle de Veículos.

SEÇÃO VII

Da Coordenadoria de Comunicação e Documentação Oficial – CCDO

Art. 24 – A Coordenadoria de Comunicação e Documentação Oficial compreende:

I – Divisão de Imprensa Oficial;

II – Divisão de Arquivo Geral;

III – Divisão de Documentação.

SUBSEÇÃO I

Da Divisão de Imprensa Oficial

Art. 25 – A Divisão de Imprensa Oficial compreende:

I – Seção Comercial;

II – Seção de Artes Gráficas;

III – Seção de Montagem;

IV – Seção de Laboratório;

V – Seção de Produção;

VI – Seção de Acabamento e Manutenção.

SUBSEÇÃO II

Da Divisão de Arquivo Geral

Art. 26 – A Divisão de Arquivo Geral compreende:

I – Seção de Arquivo Corrente e Intermediário;

II – Seção de Microfilmagem;

III – Seção de Estudos e Pesquisas;

IV – Seção de Arquivo Permanente;

V – Seção de Classificação de Documentos.

SUBSEÇÃO III

Da Divisão de Documentação

Art. 27 – A Divisão de Documentação compreende:

I – Seção de Padronização de Serviços de Protocolo;

II – Seção de Biblioteca.

TÍTULO III

Da Competência dos Órgãos

Capítulo I

Dos Órgãos de Apoio e Assessoramento

SEÇÃO I

Do Gabinete

Art. 28 – Ao Gabinete do Secretário compete:

I – coordenar a agenda do Secretário;

II – acompanhar os processo no âmbito do Gabinete;

III – coordenar as atividades de expediente e as relativas a comunicação social;

IV – examinar e preparar o expediente a ser encaminhado ao titular da Pasta;

V – atender ao público e selecioná-lo para as audiências com o Secretário;

VI – orientar, no âmbito da Pasta, as atividades relacionadas com imprensa e divulgação, em acordo com a política de Comunicação Social do Governo;

VII – prestar assistência administrativa aos assessores do Secretário;

VIII – prestar assistência direta e imediata ao Secretário, assessorando-o, segundo suas necessidades e áreas de interesse da Pasta;

IX – prestar informações públicas sobre as atividades da Secretaria;

X – manter arquivo de notícias, notas e comentários sobre as atividades da Pasta;

XI – redigir notas, reportagens, artigos e comentários sobre as atividades da Secretaria para encaminhamento aos órgãos de difusão;

XII – elaborar respostas a convites e demais correspondências do Secretário;

XIII – revisar a correspondência oficial expedida pela Secretaria;

XIV – organizar e manter arquivo de correspondência e documentação do Secretário e seus Assessores;

XV – encaminhar portarias para publicação no Diário Oficial do Estado;

XVI – manter atualizada a relação de autoridade municipais, estaduais e federais;

XVII – coordenar as atividades de relações públicas internas e externas da Secretaria;

XVIII – protocolar e redigir a correspondência interna do Gabinete e os despachos do Secretário às Coordenarias;

XIX – organizar e manter informações sobre a agenda do Secretário e Secretário-Adjunto.

SEÇÃO II

Da Assessoria

Art. 29 – A Assessoria compete:

I – prestar assessoramento técnico, segundo as necessidades da Secretaria de Estado da Administração, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamento, avaliação e pareceres;

II – promover as relações públicas da Secretaria;

III – controlar a legitimidade de atos administrativos e a elaboração de expediente, relatórios e outros documentos de interesse da Secretaria.

CAPÍTULO II

Das Unidades de Ação Instrumental

SEÇÃO I

Do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN

Art. 30 – Ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – implantar, organizar e administrar o Sistema Estadual de Planejamento, no âmbito dos órgãos da Administração Direta;

II – contactar com os órgãos vinculados, visando a implementação e o estímulo do fluxo de informações, para o planejamento;

III – definir a sistemática de informações da Secretaria de Administração e a obtenção das mesmas junto aos demais Núcleos Setoriais de Planejamento e Coordenação;

IV – criar e ativar a comunicação e o intercâmbio informações para o planejamento entre as Unidades e os Núcleos Setoriais;

V – preparar os relatórios de atividades de sua área, com encaminhamento do órgão Central do Sistema;

VI – executar as atividades a planejamento, programação, orçamento, acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas, projetos e atividades, modernização administrativa, estudos, pesquisas e estatísticas, em articulação com o Órgão Central do Sistema.

SUBSEÇÃO I

Do Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

Art. 31 – Ao Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – elaborar, coordenar, acompanhar e avaliar os planos e programas gerais da Secretaria;

II – promover a integração de planos e programas entre as unidades setoriais do Sistema Estadual de Planejamento;

III – estudar e adequar às características da Secretaria, normas técnicas que visem o aperfeiçoamento de planos e programas;

IV – levantar e manter dados necessários à elaboração e análise de projetos de acordo com as normas emanadas do Órgão Central do Sistema;

V – elaborar e analisar projetos no âmbito da Secretaria;

VI – analisar e interpretar dados e informações sobre a execução de projetos;

VII – diagnosticar e elaborar sínteses dos fatores que impedem a execução de projetos, em conjunto com o Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos;

VIII – avaliar e promover, segundo as diretrizes do Sistema Central de Planejamento, a adoção de medidas necessárias para a correção dos desvios identificados na execução dos projetos, estabelecendo métodos de controle e orientação;

IX – elaborar e enviar ao Sistema Central de Planejamento relatórios semestrais e anuais sobre a implementação dos programas e projetos em execução;

X – elaborar, junto com o Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos, formulários e fichas técnicas de acompanhamento da execução dos projetos.

SUBSEÇÃO II

Do Grupo Técnico de Programação Setorial

Art. 32 – Ao Grupo Técnico de Programação Setorial, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – orientar e coordenar a elaboração das propostas orçamentárias da Secretaria;

II – analisar e adequar as propostas orçamentárias e submetê-las às autoridades competentes;

III – consolidar a proposta de orçamento-programa anula e plurianual da Secretaria;

IV – manter um intercâmbio com o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, com vista a adequada condução dos assuntos técnicos orçamentários, em todos os seus aspectos;

V – examinar previamente os pedidos de créditos adicionais da Secretaria;

VI – elaborar, divulgar e controlar o cumprimento das instruções sobre a elaboração das propostas orçamentárias;

VII – organizar cronograma para elaboração e discussão das propostas orçamentárias;

VIII – coligar dados de execução orçamentária de exercícios anteriores;

IX – orientar a aplicação de recursos de outras fontes;

X – analisar e elaborar alteração nos quadros de detalhamento de despesas;

XI – acompanhar a execução orçamentária com base nos quadros demonstrativos mensais elaborados pelo Núcleo Setorial de Administração e Finanças, assinalando as alterações da análise dos dados;

XII – consolidar a despesa de pessoal, custeio e capital, ocorrida em cada mês, apontando as variações percentuais e as situações das dotações orçamentárias;

XIII – manter o fluxo de informações e retro-alimentação com o Sistema Central de Planejamento;

XIV – solicitar ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças que preste as informações necessárias a execução de suas atividades;

XV – elaborar e analisar tecnicamente minuta de contratos, convênios, ajustes, alterações, aditivos ou obrigações convencionais, de que resultem dispêndios de recursos públicos, bem como acompanhar em cronograma físico financeiro;

XVI – elaborar a programação orçamentária à nível setorial;

XVII – analisar processos de créditos adicionais com vistas às disponibilidades orçamentárias;

XVIII – exercer a orientação normativa, a supervisão técnica e a fiscalização específica no tocante as atividades de programação orçamentária em nível setorial, informando ao Órgão Central de Planejamento, em conformidade com as normas em vigor, sempre que for solicitado.

SUBSEÇÃO III

Do grupo Técnico de Organização, Sistema e Métodos

Art. 33 – Ao Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação Geral compete:

I – desenvolver, em conjunto com o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, atividades de modernização administrativa, tais como cursos, treinamentos, estratégias, visando o constante aprimoramento do funcionamento da Secretaria em termos estruturais e comportamentais;

II – coordenar os estudos de modernização administrativa no âmbito da Secretaria;

III – adequar a estrutura da Secretaria aos Planos e programas dos Órgãos Centrais de Planejamento e Finanças;

IV – analisar proposições de transferências de atribuições de dirigentes, bem como, de competência das unidades;

V – orientar, supervisionar e acompanhar a implantação de projetos de organização no âmbito da Secretaria;

VI – analisar projetos, regimentos e estruturas organizacionais da Secretaria, bem como, de órgãos que tenham integração harmônica com a mesma;

VII – identificar “in loco” os fatores e circunstâncias que ocorram para a inoperância das estruturas organizacionais, propondo as correções necessárias;

VIII – organizar e manter atualizado fichário de legislação e atos administrativos, relativos e alteração na estrutura das unidades da Secretaria;

IX – manter permanente o fluxo de informações e retroalimentação;

X – proceder o levantamento e análise da estrutura da Secretaria, levando em conta a simplificação e a racionalização dos trabalhos, meios e fins;

XI – elaborar normas sobre simplificação dos trabalhos, métodos, técnicas e racionalização dos meios ambientais, bem como orientar, acompanhar e controlar o cumprimento dessas normas;

XII – estabelecer critérios de substituição de trabalho e orientar o estabelecimento de rotinas administrativas;

XIII – orientar e elaborar manuais de serviços, sua implantação e atualização;

XIV – analisar manuais de serviços;

XV – realizar estudos para eliminação de obstáculos institucionais à execução dos projetos prioritários alocados à Secretaria;

XVI – promover a revisão e atualização de formulários gráficos e impressão de uso da Secretaria;

XVII – colaborar com as unidades da Secretaria, na identificação das causas determinantes da diminuição do rendimento do serviço e estudo das medidas tendentes a racionalização dos métodos e procedimentos de trabalho;

XVIII – difundir conhecimento sobre métodos e procedimentos de trabalho;

XIX – analisar gráficos de distribuição de espaços e equipamentos (lay-out);

XX – manter entrosamento com o órgão competente para estudos e resoluções de problemas decorrentes da implantação de serviços da Secretaria;

XXI – manter intercâmbio com os órgãos de modernização administrativa do governo, na área de sua competência, provendo seu inter-relacionamento;

SUBSEÇÃO IV

Do Grupo Técnico de Informática

Art. 34 – Ao Grupo Técnico de Informática, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação, compete:

I – assessorar a Secretaria quanto a política de informatização a ser desenvolvida, adotada e implantada no âmbito de sua atuação;

II – desenvolver técnicas necessárias ao controle e execução das atividades de processamento eletrônico de dados relativos ao Sistema Estadual de Administração;

III – manter vinculação com o Órgão Central de Processamento – CEPRORD, a fim de permutar informações relativas a automação de novos serviços ou otimização dos já existentes;

IV – articular-se com o Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos, a fim de elaborar estudos, definir normas e estratégias, bem como elaborar diagnósticos visando a implantação de sistema e demais atividades relacionadas com o processamento eletrônico de dados;

V – desenvolver outras atividades de caráter eventual, solicitadas ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação, visando um aperfeiçoamento nos diversos trabalhos desenvolvidos na Secretaria, tais como edição de textos, tabelas, gráficos, formulários e demais serviços correlatos;

VI – realizar os trabalhos de digitação e conferência para: edição de relatórios, diagnósticos, projetos, gráficos, formulários, fichas e outras atividades pertinentes a sua área de atuação.

SUBSEÇÃO V

Do Grupo Técnico de Programas Especiais

Art. 35 – Ao Grupo Técnico de Programas Especiais compete:

I – participar, como representante do NUPLAN, de todas as Comissões Técnicas formadas no âmbito da Secretaria;

II – articular-se com organismos municipais, estaduais e federais, tendo em vista o cumprimento das finalidades da Secretaria;

III – programar, organizar, orientar, coordenar, executar e controlar as atividades ligadas ao estudo e a pesquisa pura e aplicada, de natureza técnica-científica, nos diversos campos de atuação da Secretaria;

IV – executar outras atividades relativas a projetos especiais.

SEÇÃO II

Do Núcleo Setorial de Administração e Finanças

Art. 36 – Ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:

I – implantar, organizar, a administração do Sistema Estadual de Administração e Finanças, no âmbito da Secretaria;

II – dirigir e controlar as diretrizes financeiras da Secretaria;

III – a preparação de relatórios de sua área de competência, encaminhando-os ao Órgão Central do Sistema;

IV – a definição da sistemática de informações administrativas e financeiras da Secretaria;

V – a execução de todas as atividades de acordo com as diretrizes do Órgão Central.

SUBSEÇÃO I

Do Grupo de Recursos Humanos

Art. 37 – Ao Grupo de Recursos Humanos, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, compete:

I – orientar, coordenar e supervisionar a política de Recursos Humanos, conforme as normas do Órgão Central do Sistema;

II – organizar e manter atualizado o registro dos servidores lotados na Secretaria, em pastas individuais de assentamentos histórico-funcionais;

III – controlar e anotar todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias, licenças, bem como providenciar os registros e, quando couber, a elaboração de atos relativos a essas ocorrências;

IV – registrar a lotação dos servidores da Secretaria e suas movimentações;

V – prestar assistência aos servidores e aos seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;

VI – fiscalizar o registro de ponto, anotar nos cartões de ponto justificativas de faltas e, elaborar folhas de frequência mensal para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que se referirem;

VII – manter registro dos cargos efetivos, cargos em comissão e funções gratificadas integrantes da tabela de pessoal da Secretaria, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;

VIII – instruir todos os processos e expedientes da área de pessoal, propondo, quando couber, a aplicação da legislação vigente, encaminhando-o à autoridade competente;

IX – fornecer aos órgãos competentes, informações necessárias às instruções judiciais;

X – opinar sobre a concessão de quaisquer vantagens decorrentes de leis específicas;

XI – emitir parecer sobre pedidos de consideração de recursos referentes a atos que versem sobre assuntos de sua competência;

XII – pesquisar, catalogar, divulgar e arquivar informações referentes à legislação e jurisprudência de interesse do Grupo;

XIII – diagnosticar as necessidades de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, articulando com os órgãos competentes, programas de treinamento, desenvolvimento e capacitação de pessoal;

XIV – executar programas de ação destinados ao suprimento de recursos humanos, solicitando ao Órgão Central, os procedimentos cabíveis;

XV – acompanhar e avaliar os resultados obtidos pelos servidores treinados;

XVI – manter um interrelacionamento com a unidade competente do Sistema Central de Administração, na forma que lhe for solicitada.

SUBSEÇÃO II

Do Grupo de Finanças

Art. 38 -  Ao Grupo de Finanças, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:

I – controlar as disponibilidade orçamentárias, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;

II – prestar informações orçamentárias ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;

III – executar a programação orçamentária da Pasta, de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento às necessidades das unidades;

IV – proceder a emissão, registro, controle e anulação de Nota de Autorização de Despesas e, manter registro e controle de Notas de Emprenho;

V – executar as atividades de controle financeiro, processamento e pagamento das despesas;

VI – elaborar demonstrativos analíticos mensais da execução orçamentária e do acompanhamento financeiro;

VII – registrar contabilmente a receita e a despesa de acordo com as especificações constantes do orçamento e créditos adicionais;

VIII – efetuar a prestação de contas de recursos orçamentários e extra-orçamentários e, encaminhá-los aos órgãos afins;

IX – controlar o suprimento de fundos e examinar a prestação de contas, fornecendo ao Coordenador do NAF, informações sobre a não cumprimento de prazos e preceitos legais;

X – encaminhar, periodicamente, ao Órgão Central do Sistema de Finanças, as informações e documentação contábil da Secretaria de acordo com as normas vigentes;

XI – registrar em fichas próprias, o orçamento inicial da Secretária, bem como todas as alterações autorizadas pelo Órgãos Central do Sistema Estadual de Planejamento;

XII – elaborar Notas de Autorização de Despesas, determinadas pelo Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças;

XIII – lançar nas fichas trimestrais e semestrais, todas as Notas de Autorização de Despesas e Notas de Empenhos;

XIV – efetuar o controle orçamentário, em conjunto com o Grupo Técnico de Programação Setorial, do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;

XV – elaborar relatórios mensais, semestrais e anuais de acordo com as solicitações do Órgão Central de Planejamento;

XVI – cadastrar todos os servidores da Secretaria de Estado da Administração, interessados no benefício do Vale-Transporte;

XVII – tabular a quantidade de vales por mês para cada servidor;

XVIII – manter atualizados os registros de controle, através de mapas e quadros específicos;

XIX – solicitar ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, aquisição de Vale-Transporte na quantidade exata necessária para cada mês;

XX – controlar, na qualidade de responsável pelo Sistema, através de prestação de contas, todo o processo de aquisição e distribuição dos Vales-Transportes em todos os Órgãos da Administração Direta do Estado;

XXI – demais atribuições inerentes ao Grupo.

SUBSEÇÃO III

Do Grupo de Material e Patrimônio

Art. 39 – Ao Grupo de Material e Patrimônio, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:

I – solicitar ao órgão competente, a aquisição de materiais de consumo, permanente e equipamentos, previamente programados;

II – receber material e controlar sua distribuição;

III – manter atualizada coleção de catálogos e especificações de materiais;

IV – emitir e controlar pedido de compras de material para complementação de estoques;

V – elaborar balancete mensal de movimento de entrada e saída de material, com discriminação quantitativa, custo, procedência, destino e saldo existente no estoque;

VI – manter controle estatístico de consumo de materiais, por unidade requisitante;

VII – controlar e fiscalizar o cumprimento das normas sobre guarda, conservação e utilização e equipamentos, móveis e demais bens patrimoniais;

VIII – promover e controlar transferências de responsabilidade e posse de bens patrimoniais, através de termos;

IX – organizar arquivos com cópias de títulos e posse de bens patrimoniais;

X – elaborar anualmente o inventário físico do patrimônio;

XI – preparar os processos de baixa de bens patrimoniais;

XII – zelar pela segurança e conservação dos bens móveis e imóveis, efetuando a devida identificação dos usuários e fiscalizar a execução dos contratos de manutenção e conservação.

SUBSEÇÃO IV

Do Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa

Art. 40 – Ao Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, compete:

I – receber, registrar, autuar e codificar documentos, processos e correspondências;

II – controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos, bem como a distribuição dos Diários Oficiais;

III – formalizar todos os processos oriundos do órgão;

IV – prestar informações a respeito de processos, documentos e outros em andamento e em arquivo;

V – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos, até no máximo dois anos;

VI – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interesse da Secretaria;

VII – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria;

VIII – encaminhar à Divisão de Arquivo Geral, após o período de dois anos, todos os documentos e processos;

IX – proceder a entrega externa dos documentos oriundos da Secretaria.

SUBSEÇÃO V

Do Grupo de Transportes e Serviços Gerais

Art. 41 – Ao Grupo de Transportes e Serviços Gerais, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:

I – elaborar mapas e controlar a movimentação de veículos, motoristas e o consumo de combustíveis;

II – articular-se com a Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF, com a finalidade de manter o bom estado de uso dos veículos sob a responsabilidade da Secretaria;

III – comunicar ao Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, o uso indevido de veículos da Secretaria, registrando, operando e controlando ocorrências com veículos;

IV – cumprir os dispositivos legais estabelecidos pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e pela Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF;

V – promover a apuração de responsabilidade decorrente da má utilização, infração e acidente de veículos;

VI – propor alienação de veículos e outros materiais;

VII – promover, junto a Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF, a recuperação e revisão periódica de veículos;

VIII – requisitar combustíveis e lubrificantes para reabastecer veículos;

IX – registrar a entrada e saída de ferramentas, peças e acessórios;

X – atestar a prestação de serviços de terceiros para fins de pagamento;

XI – supervisionar e manter os serviços de vigilância nos prédios, sob a responsabilidade da Secretaria;

XII – verificar periodicamente, as condições de conservação das instalações, móveis, equipamentos e aparelhos instalados na Secretaria, procedendo a reparação de danos verificados ou providenciando-a, mediante serviços de terceiros, através da unidade competente;

XIII – vistoriar diariamente, após o encerramento do expediente, todas as dependências da Secretaria, fechando janelas, portas e desligando aparelhos e instalações elétricas;

XIV – executar todos os serviços de reprografia da Secretaria e manter os controles pertinentes;

XV – exercer vigilância nos locais de acesso às dependências da Secretaria;

XVI – recepcionar e prestar informações aos visitantes sobre os serviços e localização interna das unidades Secretaria;

XVII – guardar em claviculário próprio, cópias de chaves das dependências da Secretaria;

XVIII – manter em perfeitas condições de uso os extintores de incêndio;

XIX – organizar a escala de serviços dos vigilantes e porteiros;

XX – realizar diariamente o hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional;

XXI – reproduzir os documentos administrativos, encaminhados pelos diversos setores da Secretaria, devidamente autorizados pelos responsáveis credenciados;

XXII – efetuar o controle diário e mensal da quantidade de cópias tirada por cada máquina;

XXIII – encaminhar relatórios mensais ao Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças;

XXIV – manter em estoque todo o material necessário para o perfeito funcionamento das máquinas, comunicando ao Coordenador do Núcleo de Administração e Finanças, com antecedência, quando os estoques estiverem mínimos;

XXV – obedecer um calendário estabelecido previamente para a revisão e manutenção das máquinas;

XXVI – executar outras atribuições delegadas pelo Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças.

CAPÍTULO III

Dos Órgãos de Execução Programática

Subseção I

Da Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos

Art. 42 – A Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos, órgão de apoio técnico da Secretaria de Estado da Administração no que tange atividades de Recursos Humanos, compete:

I – estudar e propor diretrizes para a formulação da política de pessoal civil da Administração Direta;

II – estabelecer normas que regulem todas as atividades de administração de recursos humanos;

III – manter cadastro centralizado de pessoal e proceder, mediante autorização do Secretário de Estado da Administração, a movimentação de pessoal entre os órgãos da Administração Direta e a redistribuição de servidores considerados desnecessários;

IV – identificar a necessidade de concursos públicos e processos seletivos;

V – baixar instruções para avaliação de pessoal, com vista a progressão funcional por merecimento e antiguidade;

VI – levantar as necessidades de treinamento de pessoal do Estado, de forma a atender todos os servidores, e de conformidade com as solicitações das unidades setoriais;

VII – propor a regulamentação de dispositivos constitucionais e legais que constituem o regime jurídico do pessoal do Estado;

VIII – indicar métodos adequados para mecanização de registros setoriais e do cadastro central, de forma a proporcionar, de imediato, todos os informes necessários à administração de recursos humanos;

IX – propor revisão, após estudos complementares, da identificação e agrupamentos dos cargos e empregos públicos estaduais, existentes no Quadro e Tabela Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, bem como das readaptações e transferências;

X – elaborar a folha de pagamento dos servidores da Administração Direta;

XI – orientar a organização das atividades do Sistema, prestando assessoria técnica;

XII – elaborar relatórios consolidados quantitativos e qualitativos da execução das atividades do Sistema.

Subseção I

Da Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal

Art. 43 – Compete à Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal, o apoio técnico, execução, estudos, propostas de normas e centralização das informações das atividades de cadastro desenvolvidas pelo Sistema, em especial:

I – manter cadastro centralizado de pessoal estatutário e contratados sob regime jurídico da Consolidação das Leis Trabalhistas, registrando, quando for o caso, a movimentação de pessoal entre os órgãos da Administração Direta do Estado;

II – indicar métodos adequados para mecanização dos registros setoriais e do Cadastro Central, de forma a proporcionar, de imediato, todos os informes necessários à administração de recursos humanos;

III – orientar e controlar a atualização, ampliação e o aperfeiçoamento do cadastro de pessoal, inclusive implantado mediante mecanização;

IV – organizar o sistema de informação de pessoal;

V – administrar o cadastro de cargos e empregos e sistema de informações de pessoal;

VI – preencher e manter atualizado o cadastro e os registros funcionais dos servidores;

VII – emitir certidões de contagem de tempo de serviços para concessão de benefícios;

VIII – preencher a documentação necessária para a concessão de licença e outros benefícios, efetuando o controle dos mesmos;

IX – cadastrar os servidores nos programas PIS/PASEP, bem como acompanhar o movimento desses programas para prestar informações aos interessados;

X – instruir processo para concessão de aposentadorias e pensões;

XI – preparar e encaminhar ao órgão competente, os dados necessários ao processamento da folha de pagamento dos servidores da Secretaria.

Art. 44 – A Seção de Apoio Administrativo, subordinada diretamente à Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal, compete:

I – controlar entrada e saída de processos e documentos na Divisão;

II – atender e orientar os servidores nos assuntos funcionais;

III – supervisionar e orientar os trabalhos nas demais seções, quanto aos despachos em processos e outras dificuldades;

IV – prestar assessoramento ao Diretor da Divisão;

V – expedir ofícios, memorandos, telexes e outros expedientes da Divisão;

VI – efetuar o levantamento mensal do material de consumo necessário para realização das atividades;

VII – efetuar conferência dos processos pertencentes às diversas Secretaria de Estado e encaminhar à Seção competente para instruções;

VIII – efetuar devolução de processos internos e externos;

IX – atender aos servidores.

Art. 45 – O Setor de Rescisão e Exoneração, subordinada diretamente a Seção de Apoio Administrativo compete:

I – controlar em livro próprio, os processos de contratação e rescisão;

II – emitir relatório mensal de rescisão, contratação, falecimento, aposentadoria e demissão;

III – preparar processo de contratação, preenchendo os formulários necessários;

IV – controlar os números de cadastros do Governo do Estado, através de lotes de números para as diversas Secretarias;

V – despachar processos referentes à rescisões, exonerações e contratações;

VI – enviar fichas ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, para registro.

Art. 46 – Ao Setor de Instruções de Processo Administrativos subordinado diretamente a Seção de Apoio Administrativo compete:

I – instruir todos os processos referentes a pessoal;

II – informar à Divisão de Folha de Pagamento, licença especial, anuênio dos servidores efetivos, redistribuídos e em disponibilidade e, o controle de afastamento para tratamento de saúde, para tratar de assuntos de interesses particulares;

III – expedir certidões e instruir processos tais como: Licença para tratar de Interesse Particular e Anuênio;

IV – conferências de certidões para averbação de tempo de serviço em ficha cadastral;

V – preparar curriculum funcional, bem como certidões negativas e Certidões de Tempo de Serviços;

VI – fazer levantamento de tempo de serviço para efeito de anuênio.

Art. 47 – Ao Setor de Controle e Informação, subordinado diretamente a Seção de Apoio Administrativo compete:

I – prestar informações aos servidores que se dirigem a Divisão:

II – protocolar a entrada e saída de todos os documentos da Divisão.

Art. 48 – A Seção de Benefícios, subordinada diretamente à Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal compete:

I – supervisionar e orientar os trabalhos nas unidades;

II – prestar assessoramento ao Diretor da Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal;

III – expedir ofícios, memorandos, telexes e outros expedientes da Seção.

Art. 49 – Ao Setor de Aposentadoria de Servidores Estaduais subordinado diretamente a Seção de Benefícios compete:

I – preparar e registros títulos de inatividade e apostilas;

II – calcular e registrar proventos do Pessoal aposentado e salário-família;

III – realizar deligências em processos de aposentadoria;

IV – instruir processo referentes a aposentadoria;

V – proceder levantamento de tempo de serviços para aposentadoria;

VI – elaborar decreto de aposentadoria.

Art. 50 – Ao Setor de Aposentadoria de Servidores Federais subordinado diretamente a Seção de Benefícios, compete:

I – preparar e registrar títulos de inatividade e apostilas;

II – calcular e registrar proventos do Pessoal aposentado e salário-família;

III – realizar diligências em processo de aposentadoria;

IV – instruir processo referentes a aposentadoria;

V – proceder levantamento de tempos de serviços de servidores federais para aposentadoria;

VI – encaminhar e acompanhar os processos de aposentadoria de servidores federais junto a Secretaria de Administração Federal – SAF.

Art. 51 – Ao Setor de PASEP, subordinado diretamente a Seção de Benefícios compete:

I – efetuar o cadastramento de participantes no PIS/PASEP;

II – preencher os seguintes formulários quando necessários:

Pedido de comprovante da 2ª via de inscrição do PIS/PASEP;

Pedido de Rescisão de Distribuição (PRI);

Alteração de Dados Pessoais de Participante (ADP).

III – pedido de informações de saldo de PIS/PASEP;

IV – preparar e remeter correspondências relativas a assunto de PIS/PASEP;

V – acompanhar a movimentação dos programas e fornecer os extratos financeiros aos participantes.

Art. 52 – Ao Setor de Pensão, subordinado diretamente a Seção de Benefícios compete:

I – conferir documentos para concessão de pensões;

II – manter controle dos pensionistas;

III – manter atualizada as fichas de proventos e vantagens que façam jus os pensionistas;

IV – constituir e instruir processos referentes a pensão especial;

V – preencher Fichas de Inscrição de Benefícios (FIB);

VI – calcular e preencher formulários para pensão especial;

VII – prestar informações no PCC sobre reajuste de salário.

Art. 53 – A Seção de Registro Funcional, subordinada diretamente a Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal compete:

I – efetuar anotações de toda movimentação funcional dos servidores com férias, licenças, remoções, progressões funcionais, etc. nas fichas cadastrais, através de atos oficiais publicados;

II – fazer anotações gerais necessárias para manter o cadastro de pessoal atualizado.

Art. 54 – A Seção de Redistribuição subordinada diretamente à Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal compete:

I – instruir processos de redistribuição;

II – expedir ofícios referentes a comunicação e apresentação de servidores redistribuídos;

III – informar-se das publicações de redistribuições, através da leitura do Diário Oficial da União;

IV – preparar e encaminhar, através de ofício assinado pelo Coordenador de Desenvolvimento de Recursos Humanos, os documentos dos servidores redistribuídos;

V – atualizar fichas cadastrais;

VI – expedir certidões de tempos de serviço.

Art. 55 – A Seção de Arquivo de Fichas Cadastrais, subordinada diretamente à Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal compete:

I – responder pelo arquivo geral das fichas cadastrais dos servidores ativos e inativos;

II – manter as fichas cadastrais em ordem alfabética, de modo a facilitar sua utilização;

III – auxiliar as demais Seções quanto a informações existentes nas fichas cadastrais.

Subseção II

Da Divisão de Administração de Cargos e Salários

Art. 56 – Compete à Divisão de Administração de Cargos e Salários:

I – o apoio técnico, acompanhamento, execução, estudos propostas de normas e centralização de informações das atividades da administração de cargos efetivos e em comissão, funções de confiança, funções gratificadas e empregos, desenvolvidos pelo Sistema;

II – elaborar atos de nomeação e movimentação de servidores;

III – propor instruções para avaliação de pessoal civil, com vistas à progressão funcional;

IV – propor estudos com vistas a Ascensão Funcional;

V – propor revisão, após estudos complementares, da identificação, discriminação e agrupamento dos cargos e empregos estaduais, pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado, bem como das readaptações e transferências;

VI – realizar estudos ou examinar propostas relativas à definição de conteúdo de cargos e empregos, bem como a fixação de requisitos para seu provimento ou preenchimento;

VII – realizar estudos para subsidiar a política salarial a ser observada pelas Secretarias de Estado e Autarquias, formulando, analisando e propondo a política salarial do Governo;

VIII – elaborar diretrizes e normas com vistas a aplicação uniforme da política salarial;

IX – estudar e opinar sobre oportunidade e montante de reajustamento, a qualquer título, para o pessoal das Secretarias de Estado e Autarquias;

X – realizar estudos para a permanente atualização do Plano de Classificação e Redistribuição de Cargos;

XI – planejar e promover a realização de pesquisas sobre o mercado de trabalho;

XII – planejar e realizar a descrição de todos os cargos das Secretarias de Estado e Autarquias, bem como mantê-los permanentemente atualizadas;

XIII – estudar ou examinar propostas relacionadas com a fixação de gratificações ou outras quaisquer formas de retribuição a pessoal;

XIV – realizar estudos sobre métodos e técnicas de avaliação de desempenho e de outros mecanismos utilizados para propiciar a progressão funcional dos servidores;

XV – prestar orientação e supervisão técnica aos órgãos setoriais do sistema na aplicação da legislação relativa a política salarial e benefícios decorrentes;

XVI – manifestar-se em processos relativos a sua área, prestando informações conclusivas sobre os assuntos examinados;

XVII – efetuar estudos sobre as necessidades de pessoal em cada Secretaria e Autarquia, para fixar ou redimensionar o Quadro de Pessoal das mesmas, em decorrências de alterações estruturais, funcionais ou operacionais;

XVIII – prestar orientação técnica aos órgãos setoriais em assuntos referentes ao planejamento e controle de cargos e empregos;

XIX – organizar sistema de informações para produção periódica de dados que visem facilitar a tomada de decisões na condução da política de pessoal;

XX – controlar a composição dos quadros e tabelas do pessoal civil.

Art. 57 – A Seção de Progressão e Ascensão Funcional/Federal, subordinada diretamente à Divisão de Administração de Cargos e Salários compete:

I – realizar estudos sobre métodos e técnicas de avaliação de desempenho dos servidores para fins de progressão funcional;

II – fixar diretrizes e normas para aplicação uniforme da progressão;

III – proceder a aplicação do regulamento, métodos e normas fixadas para concessão de progressão funcional a todos os servidores de categoria funcional de Plano de Classificação de Cargos e Empregos;

IV – conceder a progressão funcional aos servidores classificados por categoria funcional, mediante ato oficial específico, após avaliação, análise, apreciação de recursos e registro dos conceitos atribuídos, em fichas apropriada;

V – emitir manifestações em processos que versem sobre assuntos da área.

Art. 58 – A Seção de Progressão e Ascensão Funcional/Estadual, subordinada diretamente à Divisão de Administração de Cargos e Salários compete:

I – realizar estudos sobre métodos e técnicas de avaliação de desempenho dos servidores para fins de progressão funcional;

II – fixar diretrizes e normas para aplicação uniforme da progressão;

III – proceder a aplicação de regulamento, métodos e normas fixadas para concessão de progressão funcional a todos os servidores da categoria funcional do Plano de Classificação de Cargos e Empregos;

IV – conceder a progressão funcional aos servidores classificados por categoria funcional, mediante ato específico, após avaliação, análise, apreciação de recursos e registros dos conceitos atribuídos, em fichas apropriadas;

V – emitir manifestações em processos que versem sobre o assunto da área.

Art. 59 – A Seção de Controle e Vacância, subordinada diretamente à Divisão de Administração de Cargos e Salários compete:

I – controlar os cargos efetivos e empregos permanentes e provisórios existentes no Governo Estadual;

II – controlar o número de cargos e empregos por Secretarias, de acordo com o Quadro de Pessoal, procedendo às anotações referentes à movimentação dos mesmos e dos servidores que os ocupam;

III – organizar as fichas de controle de cargos e empregos existentes e vagos;

IV – proceder levantamento do quantitativo de cargos e empregos existentes e vagos;

V – preparar os atos de nomeação e exoneração de funcionários.

Art. 60 – A Seção de Movimentação e Lotação, subordinada diretamente à Divisão de Administração de Cargos e Salários, compete:

I – baixar todos os atos de movimentação de servidores;

II – dar posse aos servidores concursados;

III – preencher as fichas cadastrais dos novos servidores e encaminhá-los a Divisão de Cadastro e Acompanhamento de Pessoal.

Art. 61 – A Seção de Administração e Controle de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, subordinadas diretamente à Divisão de Administração de Cargos e Salários, compete:

I – controlar o número de cargos em comissão e funções de confiança, por Secretaria e órgão;

II – organizar as fichas de controle de cargos em comissão e funções de confianças em fichários próprios;

III – elaborar atos de nomeação e designação de cargos em comissão e funções gratificadas.

Art. 62 – A Seção de Estudos e Normatização, subordinada diretamente à Divisão de Administração de Cargos e salários compete:

I – elaborar e atualizar normas, visando a avaliação dos funcionários do Estado;

II – elaborar e atualizar o manual de descrição de Cargos/Empregos do Governo do Estado;

III – efetuar periodicamente, pesquisa salarial no mercado de trabalho;

IV – propor métodos e técnicas adequadas, visando a melhor operacionalização das atividades concernentes à Divisão de Acompanhamentos de Cargos e Salários;

V – realizar estudos ou examinar propostas, objetivando a definição de conteúdo de cargos e empregos, estabelecendo pré-requisitos para o seu preenchimento;

VI – prestar orientação técnica aos órgãos setoriais, no planejamento das necessidades de Recursos Humanos;

VII – elaborar informações sobre a composição dos quadros de pessoal para subsidiar o planejamento e a ação governamental na área de Recursos Humanos;

VIII – efetuar a projeção e o controle das despesas com pessoal, mediante dados das folhas de pagamento.

Art. 63 – A Seção de Vistoria e Supervisão, subordinada diretamente à Divisão de Administração de Cargos e Salários compete:

I – proceder vistoria, supervisão e orientação do sistema de pessoal, junto aos Grupos de Recursos Humanos das Secretarias;

II – elaborar relatórios circunstanciados das irregularidades verificadas, apresentando sugestões sugestões de solução e orientando quanto aos procedimentos corretos.

Subseção III

Da Divisão de Legislação de Pessoal

Art. 64 – Compete à Divisão de Legislação de Pessoal:

I – o apoio técnico, acompanhamento, execução, estudos e propostas de normas e centralização de informações das atividades de legislação de pessoal desenvolvidos pelo sistema;

II – propor regulamentação de dispositivos constitucionais e legais que constituem o regime jurídico do pessoal do Estado;

III – propor diretrizes e normas que visem uniformizar a aplicação da legislação referente a direitos e deveres dos funcionários;

IV – manifestar-se em processos relativos a direitos e deveres dos servidores;

V – zelar pela observância da legislação e normas referentes a direitos e deveres de servidores;

VI – elaborar ato de concessão de direitos e de vantagens de servidores;

VII – realizar estudos visando a atualização e o aperfeiçoamento da legislação relativa a direitos deveres dos servidores;

VIII – prestar orientação técnica aos órgãos setoriais do sistema em assuntos relativos a direito e deveres da legislação referente a pessoal, de acordo com o regime jurídico dos servidores;

IX – zelar pela observância, por partes dos órgãos setoriais, da legislação e normas referentes a pessoal;

X – propor a regulamentação de dispositivos legais pertinentes a pessoal;

XI – manter arquivo de toda legislação publicada e informações técnicas e jurídicas emanadas de órgãos estaduais, federais, relativas a pessoal.

Art. 65 – A Seção de Direitos e Deveres subordinada diretamente à Divisão de Legislação de Pessoal, compete:

I – prestar orientação técnica aos órgãos setoriais do Sistema sobre direitos e deveres dos servidores;

II – emitir pareceres em processos relativos a direitos e deveres de manifestações conclusivas;

III – analisar e propor o aperfeiçoamento da legislação relativa a direitos e deveres dos servidores.

Art. 66 – A Seção de Normatização e Análise da Legislação de Pessoal, subordinada diretamente à Divisão de Legislação de Pessoal, compete:

I – prestar orientação técnica aos órgãos setoriais do Sistema sobre a interpretação da legislação referente a pessoal;

II – emitir pareceres em processos relativos a aplicação da legislação referentes a pessoal, através de manifestações conclusivas;

III – analisar e propor o aperfeiçoamento da legislação referente a pessoal.

Art. 67 – A Seção de Pesquisa e Acompanhamento Legislativo, subordinada diretamente à Divisão de Legislação de Pessoal compete:

I – acompanhar, reproduzir, catalogar e arquivar a publicação de leis, decretos, e demais atos oficiais referentes a administração de recursos humanos, através dos Diários Oficiais do Estado e da União;

II – reproduzir, catalogar e arquivar pareceres, instruções, orientações e informações técnicas emanadas dos órgãos técnicos e jurídicos do Estado e da União, referentes a administração de recursos humanos;

III – manter arquivo bibliográfico de assuntos técnicos e jurídicos de interesse da Divisão.

Art. 68 – A Seção de Apoio Administrativo subordinada diretamente à Divisão de Legislação de Pessoal, compete:

I – datilografar pareceres expedidos pela Divisão;

II – controlar o fluxo dos processos da Divisão;

III – manter arquivados os pareceres expedidos pela Divisão;

IV – prestar assistência ao Diretor da Divisão.

Art. 69 – A Seção de Elaboração de Atos Administrativos, subordinada diretamente à Divisão de Legislação de Pessoal, compete:

I – elaborar todos os Decretos e Portarias referentes a Licença Especial, Licença para Tratamento de Saúde, Licença para interesse Particulares, Licença para Acompanhamento do Cônjuge;

II – prestar assistência ao Diretor da Divisão.

Subseção IV

Da Divisão de Folha de Pagamento

Art. 70 – Compete à Divisão de Folha de Pagamento, subordinada diretamente à Coordenadoria de Recursos Humanos:

I – a elaboração e a análise da Folha de Pagamento dos servidores da Administração Direta;

II – manter atualizados as fichas de registros financeiros dos servidores;

III – solicitar informações e coordenar os órgãos setoriais da elaboração e análise da folha de pagamento;

IV – elaborar normas para o sistema de pagamento dos servidores públicos estaduais;

V – analisar e acompanhar a evolução das despesas de pessoal do Estado;

VI – atribuir e manter atualizados os códigos de cargos e funções públicas, de vantagens, consignações e outros para inclusão no sistema de pagamento;

VII – realizar inspeções periódicas nos órgãos setoriais;

VIII – demais atividades correlatas.

Art. 71 – A Seção de Cálculos, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – elaborar os cálculos dos valores das rescisões de contratos e recolhimentos previstos;

II – expedir os comprovantes pagos e de retenção de Impostos de Renda na Fonte;

III – elaborar os cálculos de progressões funcionais;

IV – prestar orientação dos processos de sua área de competência.

Art. 72 – A Seção de Controle de FGTS, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – expedir comprovantes de saldos de FGTS;

II – atualizar saldos de FGTS, junto ao Banco depositário;

III – prestar orientação aos processos na área de sua competência.

Art. 73 – A Seção de Análise de Folha de Pagamento, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – atualização dos mapas referentes as despesas de pessoal por Secretaria;

II – recolhimento das obrigações com o FGTS e Imposto de Renda;

III – análise geral da Folha de Pagamento;

IV – assessorar o Diretor da Divisão.

Art. 74 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da Governadoria subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração da Folha de Pagamento da Casa Civil, Casa Militar, Coordenadoria Especial de Governo, Coordenadoria Especial de Articulação com a União, Procuradoria Geral do Estado e Auditoria Geral do Estado;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto ao pagamento de férias, abonos, reposições de salários, diferenças de salários, faltas e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões ou declarações da situação financeira do servidor;

VII – manter arquivado os Boletins de Frequências dos servidores.

Art. 75 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEPLAN, SEFAZ, SEOP, SEDAM, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração de Folha de Pagamento da SEPLAN, SEFAZ, SEOP e SEDAM;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, diferenças salariais, falta e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões ou declarações financeiras;

VII – arquivar os Boletins de Frequências.

Art. 76 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEAD, subordinada diretamente a Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração da Folha de Pagamento da SEAD;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, diferença salarial, faltas e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões ou declarações financeiras;

VII – arquivar os Boletins de Frequência.

Art. 77 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEDUC/INTERIOR, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – elaboração da Folha de Pagamento da SEDUC/INTERIOR;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, faltas de dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões ou declarações financeiras do servidor;

VII – manter arquivados os Boletins de Frequências.

Art. 78 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEDUC/CAPITAL, subordinada diretamente a Divisão da Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração da Folha de Pagamento da SEDUC/CAPITAL;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processo sobre direitos e vantagens inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, diferença salarial, faltas e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – manter arquivados os Boletins de Frequências.

Art. 79 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SESAU, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração da Folha de Pagamento da SESAU;

II – elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, diferenças de salários, faltas e dados pessoais e funcionais;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões e declarações de funcionários;

VII – manter arquivados os Boletins de Frequências.

Art. 80 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento do Hospital de Base “Dr. Ari Pinheiro”, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração de Folha de Pagamento do Hospital de Base “Dr. Ari Pinheiro”;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, diferenças de salários, faltas e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões ou declarações de funcionários;

VII – manter arquivado os Boletins de Frequências.

Art. 81 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SEAGRI, Secretaria de Ação Comunitária, Secretaria Especial de Cultura e Turismo, Superintendência de Desportos e Lazer e Superintendência de Desenvolvimento Regional, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração da Folha de Pagamento da SEAGRI, Secretaria de Ação Comunitária, Secretaria Especial de Cultura e Turismo, Superintendência de Desportos e Lazer e Superintendência de Desenvolvimento Regional;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abono, reposições de salários, diferenças de salários, falta e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação aos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões e declarações de funcionários;

VII – manter arquivado os Boletins de Frequências.

Art. 82 – A Seção de Elaboração da Folha de Pagamento da SSP e SEJUCI, subordinada diretamente à Divisão de Folha de Pagamento, compete:

I – a elaboração de Folha de Pagamento da SSP e SEJUCI;

II – a elaboração dos cálculos e a prestação de informações a CEPRORD;

III – a informação em processos sobre os direitos e vantagens, inclusive de servidores aposentados e em disponibilidade, no que se refere a ficha financeira;

IV – manter fichas financeiras atualizadas quanto aos pagamentos de férias, abonos, reposições de salários, diferenças de salários, faltas e dados pessoais e funcionais do servidor;

V – orientação dos processos na área de sua competência;

VI – emissão de certidões ou declarações de funcionários;

VII – manter arquivado os Boletins de Frequências.

Seção II

Da Coordenadoria de Material e Compras

Art. 83 – A Coordenadoria de Material e Compras – CMCO, órgão de apoio técnico da Secretaria de Estado da Administração, no que tange a atividades de acompanhamento, estudos, propostas de normas e centralização de informações das atividades de administração de materiais, desenvolvidos pelo Sistema, compete:

I – elaborar e expedir normas que regulem a administração de materiais e compras da Administração Direta;

II – executar o controle técnico centralizado, a coordenação e a supervisão das atividades de administração de materiais e compras;

III – estabelecer critérios para aplicação de multas e penalidades a contratados inadimplentes;

IV – elaborar relatórios consolidados quantitativos e qualitativos da execução das atividades do Sistema;

V – normatizar a forma de encaminhamento de informações para manutenção de Cadastro Central de Bens;

VI – estabelecer normas de elaboração de relatórios ou boletins periódicos pelas Unidades Setoriais;

VII – fixar normas de identificação, codificação e catalogação dos materiais pelos órgãos estaduais;

VIII – centralizar o cadastro de interessados em transacionar com o Estado, distribuindo mensalmente listagem das firmas cadastradas;

IX – promover a padronização e uniformização de materiais e equipamentos estaduais;

X – orientar a organização das atividades do Sistema, prestando assessoria técnica, aos órgãos da Administração Direta;

XI – normatizar e orientar a aquisição de material importado, respeitando a legislação específica.

SUBSEÇÃO I

Da Divisão de Compras

Art. 84 – Compete à Divisão de Compras, o apoio técnico, acompanhamento, execução, propostas de normas e centralização de informações das atividades de compras desenvolvidas pelo Sistema, em especial nos casos de propostas de regulamentação de licitações, planos de classificações e catalogações de materiais.

Art. 85 – A Seção de Aquisição e Controle de Materiais, subordinada diretamente a Divisão de Compras compete:

I – realizar pesquisas de mercado com vistas ao estabelecimento de preços e qualidade de material a ser licitado, capacidade de produção e prazo de fornecimento das firmas concorrentes;

II – cotar as requisições de material a ser comprado e encaminhar ao órgão competente para emissão da NAD;

III – promover a aquisição de material, bem como controlar o seu fornecimento;

IV – elaborar relatórios mensais da área para fins de controle.

Art. 86 – A Seção de Classificação e Padronização de Material, subordinada diretamente à Divisão de Almoxarifado compete:

I – classificar e ordenar, por grupo, os materiais utilizados pelos diversos órgãos do Estado;

II – atribuir normas padronizadoras a todos os itens do estoque;

III – codificar os itens, grupos e classes de materiais;

IV – especificar, detalhadamente, todos os materiais existentes;

V – promover a padronização dos materiais adquiridos pelo Estado.

SUBSEÇÃO II

Da Divisão de Almoxarifado

Art. 87 – Compete à Divisão de Almoxarifado, o apoio técnico, acompanhamento, execução, propostas de normas e centralização de informações das atividades de almoxarifado, em especial, a regulamentação e normas sobre inventários em almoxarifados.

Art. 88 – A Seção de Planejamento e Controle de Estoque, subordinada diretamente a Divisão de Almoxarifado compete:

I – estabelecer a metodologia para determinação dos níveis de estoques ideais;

II – controlar a movimentação dos materiais e seus saldos;

III – definir parâmetros utilizados na gestão de estoques;

IV – elaborar cronograma de aquisição;

V – preparar, para verificação, uma listagem dos materiais que estejam apresentando baixo índice de rotatividade;

VI – participar na preparação do orçamento referente à compra de materiais;

VII – preparar relatórios mensais detalhados do consumo de materiais, para fins de controle.

Art. 89 – A Seção de Recebimento e Armazenagem subordinada diretamente à Divisão de Almoxarifado compete:

I – receber e conferir, quantitativamente e qualitativamente o material entregue ao Almoxarifado, providenciando inspeções se dela depender o recebimento;

II – zelar pela guarda do material armazenado, observando as normas de estocagem, segurança e preservação;

III – manter o fichário de localização de estoques atualizado;

IV – fornecer periodicamente, à Seção de Planejamento e Controle de Estoques, os dados de identificação dos materiais estocados;

V – providenciar a entrega dos materiais requisitados aos usuários;

VI – devolver ao fornecedor, os materiais fora das especificações, informando ao Diretor da Divisão de Almozarifado;

VII – levantar o inventário periódico de material estocado, para efeito de controle.

Art. 90 – A Seção de Contabilidade, subordinada diretamente a Divisão de Almoxarifado compete:

I – contabilizar todas as entradas e saídas de material que passam pelo almoxarifado;

II – conferir os movimentos diários que vem do cardex, para serem lançados nas fichas de cada material;

III – distribuir os respectivos movimentos entre os funcionários que operam na contabilidade;

IV – fazer mensalmente o Balanço Geral;

V – conferir os balancetes e balanço geral de materiais dos órgãos da Administração Direta;

VI – enviar os respectivos balancetes ao Diretor da Divisão;

VII – manter em ordem e arquivado, depois de contabilizado todos os documentos referentes a entrada e saída de materiais, tais como: Notas de Emprenhos, Notas Fiscais, Requisições e Balancetes;

VIII – dar informações, quando solicitadas, referentes a saldos de materiais.

SUBSEÇÃO III

Da Divisão de Cadastro de Fornecedores

Art. 91 – Compete à Divisão de Cadastro de Fornecedores, o apoio técnico, acompanhamento, execução, propostas de normas e centralização das atividades de cadastramento de fornecedores de materiais e serviços emitindo o Certificado de Regularidade Jurídico Fiscal (CRJF-RO), efetuar pesquisas das informações prestadas pelos fornecedores, detectar e contatar fornecedores que atendam as necessidades da Administração Pública Estadual e impugnar ou cancelar o cadastramento de fornecedores.

Art. 92 – A Seção de Cadastro e Controle de Fornecedores, subordinada diretamente a Divisão de Cadastro de Fornecedores, compete:

I – manter atualizado o cadastro de fornecedores e os catálagos de fornecedores;

II – implementar o sistema de grupo de material por fornecedores;

III – subsidiar através do Cadastro de Fornecedores todas as compras da Administração Estadual.

Art. 93 – A Seção de Emissão de Certificado de Regularidade Jurídico Fiscal (CRJF), subordinada diretamente a Divisão de Cadastro de Fornecedores compete:

I – emitir o Certificado de Regularidade Jurídico Fiscal (CRJF);

II – efetuar pesquisas das informações prestadas pelos fornecedores, para assegurar o atendimento aos requisitos exigidos;

III – impugnar ou cancelar o cadastramento de fornecedores;

IV – informar à Seção de Cadastro e Controle de Fornecedores, os nomes das empresas que encontram-se aptas a serem incluídas no Cadastro de Fornecedores.

Seção III

Da Coordenadoria de Patrimônio e Serviços Gerais

Art. 94 – A Coordenadoria de Patrimônio e Serviços Gerais – CPSG, órgão de apoio técnico da Secretaria de Estado da Administração, no que tange às atividades de acompanhamento, estudos, propostas de normas e centralização de informações das atividades de administração de patrimônio e serviços gerais desenvolvidas pelo Sistema, compete:

I – elaborar e expedir normas que regulem a administração de Patrimônio e Serviços Gerais da Administração Direta;

II – executar o controle técnico, a coordenação e supervisão das atividades de administração de patrimônio e serviços gerais;

III – promover a padronização e uniformização de materiais permanentes e equipamentos utilizados pelos serviços estaduais;

IV – adotar providências junto ao órgãos competente a fim de se dar soluções aos problemas de desapropriação, demarcação e apossamento indevidos de bens patrimoniais do Estado;

V – elaborar propostas sobre alienação, permissão, concessão de uso e locação dos imóveis do Estado;

VI – adotar medidas para uso de imóveis da União, dos municípios e do patrimônio privado, doados, cedidos, arrendados ou simplesmente entregues ao Estado;

VII – manifestar-se precisamente, quando da aquisição ou construção de imóveis, sobre a regularização destes;

VIII – orientar a organização das atividades do Sistema, prestando assessoria técnica;

IX – elaborar relatórios consolidados, quantitativos da execução das atividades do sistema;

X – normatizar a forma de encaminhamento de informações para manutenção do Cadastro Central de Bens;

XI – estabelecer normas de elaboração de relatórios ou boletins periódicos pelas unidades setoriais;

XII – fiscalizar os bens móveis, imóveis e semoventes, bem como controlar e acompanhar a movimentação do patrimônio do Estado.

Subseção I

Da Divisão de Registro de Bens Móveis

Art. 95 – Compete a Divisão de Registro de Bens Móveis o apoio técnico, acompanhamento, execução, estudos, propostas de normas e centralização de informações das atividades de sua área, desenvolvidas pelo Sistema, em especial a manutenção do Cadastro Central de Bens Móveis de sua propriedade ou em uso pelo Estado, contendo dados de caráter global e gerencial.

Art. 96 – À Seção de Cadastro de Bens Móveis, subordinada diretamente à de Divisão de Registro de Bens Móveis compete:

I – registrar na Ficha Registro de Bens Móveis os bens móveis do Estado, recebidos através de compras, fabricação própria, doação, transferência ou permuta;

II – anotar nas fichas de registro, os destinatários e usuários de bens móveis do Estado;

III – dar baixa dos bens móveis alienados conforme documentação recebida;

IV – providenciar chapeamento e indentificação de todos os materiais permanentes e equipamentos do Estado, em acordo com a autorização de tombamento e em consonância com a numeração sequencial adotada.

Art. 97 – À Seção de Cadastro de Veículos, subordinada diretamente à Divisão de Registro de Bens Móveis, compete:

I – registrar em fichas apropriadas, todas as viaturas do Estado, recebidas através de compras, transferência ou permuta, bem como seus usuários e localização;

II – providenciar chapeamento e identificação de todas as viaturas do Estado, em acordo com a autorização de tombamento e em consonância com a numeração sequencial adotada.

Art. 98 – A Seção de Controle a Acompanhamento de Bens Móveis, subordinada diretamente à Divisão de Registro de Bens Móveis, compete:

I – acompanhar a movimentação dos bens móveis, verificando as condições de uso e o estado de conservação dos mesmos, para fins de controle;

II – elaborar e manter atualizados a listagem dos bens móveis do Estado, distribuídos por órgão, usuário ou detentor, para fins de controle e informações;

III – elaborar, quando solicitado, a relação de bens móveis para leilão;

IV – elaborar mapas de incorporação de bens móveis;

V – administrar, avaliar e vistoriar bens móveis;

VI – efetuar e/ou coordenar o inventário físico dos bens móveis do Estado.

Art. 99 – À Seção de Controle de Semoventes, subordinada diretamente, à Divisão de Registro de Bens Móveis, compete:

I – registrar em ficha Individual de Controle Sanitário, os bens semoventes recebidos através de compra, doação, permuta, transferência e nascimento;

II – controlar a variação mensal dos bens semoventes, através de documentos recebidos, registrando a incorporação por nascimento, compra, doação, permuta, transferência e baixa por morte;

III – dar baixa dos bens semoventes alienados, de acordo com os documentos recebidos;

IV – prestar informações aos órgãos competentes sobre a posição dos bens semoventes controlados;

V – anotar nas fichas de controle, os destinatários ou detentores dos bens semoventes registrados;

VI – providenciar o chapeamento e identificação dos bens semoventes, de acordo com a autorização de tombamento dos mesmos, e em consonância com a numeração sequencial adotada.

Subseção II

Da Divisão de Registro dos Bens Imóveis

Art. 100 – Compete à Divisão de Registro de Bens Imóveis o apoio técnico, acompanhamento, execução, estados, propostas, de normas e centralização de informações das atividades de sua área, desenvolvidas pelo Sistema, em especial a manutenção do Cadastro Central de Bens Imóveis de sua propriedade ou em uso pelo Estado, contendo dados de caráter global e gerencial.

Art. 101 – A Seção de Cadastro de Bens Imóveis, subordinada diretamente à Divisão de Registro de Bens Imóveis, compete:

I – registrar na Ficha Cadastral de Bens Imóveis, os bens imóveis recebidos através de compra, construção própria, doação, transferência ou permuta;

II – providenciar o registro dos imóveis no Cartório de Registro de Imóveis competente;

III – anotar nas fichas de registro de bens imóveis os destinatários, usuários e/ou detentores dos mesmos.

Art. 102 – A Seção de Controle e Acompanhamento de Bens Imóveis, subordinada diretamente à Divisão de Registro de Bens Imóveis, compete:

I – acompanhar a situação dos bens imóveis, verificando as condições de uso e o estado de conservação dos mesmos para fins de controle;

II – elaborar e manter atualizada a listagem dos bens imóveis do Estado, distribuída por órgão, usuário ou detentor para fins de controle e informações;

III – elaborar, quando solicitado, a relação de bens imóveis para leilão;

IV – elaborar processos de incorporação de bens imóveis;

V – administrar, avaliar e vistoriar os bens imóveis;

VI – efetuar e/ou coordenar o inventário físico dos bens imóveis do Estado;

VII – controlar o arquivo de plantas dos imóveis do Estado.

Art. 103 – À Seção Técnica, subordinada diretamente à Divisão de Registro de Bens Imóveis, compete:

I – elaborar plantas e adaptações e pequenos projetos técnicos de Engenharia;

II – proceder a medição de áreas e/ou construções já edificadas do Governo do Estado;

III – elaborar desenhos de plantas de situação e localização de todos os imóveis do Estado;

IV – controlar o arquivo de plantas dos imóveis do Estado;

V – outras atividades relativas a desenhos do patrimônio imobiliário.

Subseção III

Da Divisão de Serviços Gerais

Art. 104 – Compete a Divisão de Serviços Gerais o controle e a normatização dos serviços de conservação, manutenção e vigilância dos bens imóveis da Administração Direta do Estado, bem como a sua execução, nos casos previamente aprovados, ou para os bens sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Administração.

Art. 105 – À Seção de Manutenção de Equipamentos Elétricos, subordinada diretamente a Divisão de Serviços Gerais, compete:

I – efetuar a manutenção corretiva dos aparelhos de ar condicionado das secretarias;

II – elaborar e executar programação de manutenção preventiva das máquinas de escrever e calcular e dos aparelhos de ar condicionado das Secretarias;

III – revisar e reparar aparelhos elétricos, bem como providenciar instalação de tomadas para máquinas.

Art. 106 – A Seção de Carpintaria e Marcenaria, subordinada diretamente a Divisão de Serviços Gerais compete:

I – fabricar móveis de escritório em geral, de acordo com estudos de padronização de mobiliários aprovado;

II – executar a manutenção preventiva do mobiliário das secretarias;

III – promover a recuperação de móveis classificados, restabelecendo os mesmos para o uso.

Art. 107 – A Seção de Instalações Elétricas e Hidráulicas, subordinada diretamente à Divisão de Serviços Gerais, compete:

I – efetuar a manutenção das instalações elétricas das Secretarias, reparando e revisando a rede elétrica e os pontos de luz, de força, etc;

II – manter em condições de funcionamento o sistema de iluminação das Secretarias, substituindo lâmpadas ou conjunto de iluminação;

III – efetuar a manutenção preventiva e corretiva das instalações hidráulicas das Secretarias, instalando peças e substituindo ou desobstruindo condutores;

IV – efetuar reparos e serviços de pequeno porte em instalações de alvenaria;

V – efetuar a pintura das instalações e móveis das Secretarias, bem como pintar placas indicativas, conforme modelo.

Art. 108 – À Seção de Suprimentos, subordinada diretamente Divisão de Serviços Gerais, compete:

I – requisitar, guardar, zelar pela conservação e distribuir os materiais necessários ao desenvolvimento das atividades da Divisão;

II – providenciar a compra de materiais, instruindo processos para realização de licitação pelo órgão competente;

III – manter controle sobre o consume de materiais, para informação aos órgãos competentes;

IV – encaminhar aos órgãos competentes, todas as informações sobre o pessoal da Divisão.

Art. 109 – A Seção de Mecanografia, subordinada diretamente a Divisão de Serviços Gerais, compete:

I – efetuar consertos e manutenção das máquinas de escrever e calcular, manual e elétrica e máquinas eletrônicas.

Seção IV

Da Coordenadoria de Transportes Oficiais

Art. 110 – A Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF, órgão de apoio técnico da Secretaria de Estado da Administração, no que tange a execução, acompanhamento, estudos, propostas de normas e centralização das atividades de sua área, desenvolvidas pelo Sistema, compete:

I – elaborar normas para aquisição de veículos;

II – elaborar normas relativas a administração dos transportes internos;

III – definir critérios para padronização dos veículos, segundo suas características técnicas e serviços a que se destinam;

IV – manifestar-se quanto a fixação, ampliação ou redução das quantidades determinadas para cada frota;

V – examinar, registrar e publicar as informações de veículos pertencentes a servidores para uso em serviços;

VI – registrar os veículos locados em caráter não eventual;

VII – manter controle dos veículos substituídos, de acordo com os programas de renovação, e providenciar a alienação dos mesmos, diretamente ou através dos órgãos especializados;

VIII – manter cadastro atualizado os veículos oficiais e em convênios, de forma a poder identificar os órgãos detentores;

IX – fiscalizar o uso de veículos oficiais e em convênio;

X – manter controle de andamento dos processos relativos de irregularidades verificadas;

XI – orientar a organização das atividades do sistema, prestando assessoria técnica;

XII – elaborar relatórios consolidados, quantitativos e qualitativos da execução das atividades do sistema.

Subseção I

Da Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes

Art. 111 – Compete a Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes:

I – o apoio técnico, acompanhamento, execução, estudos, propostas de normas e centralização das atividades de sua área;

II – controlar o consumo de combustíveis.

Art. 112 – A Seção de Distribuição de Lubrificantes, subordinada diretamente a Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes, compete:

I – elaborar cronogramas de aquisição de lubrificantes e derivados de petróleo;

II – registrar o consumo diário de lubrificantes;

III – zelar pela guarda dos lubrificantes armazenados, observando as normas de estoques, segurança e preservação;

IV – receber e conferir o material entregue à Seção, realizando inspeções, se delas depender o recebimento.

Art. 113 – A Seção de Controle de Abastecimento, subordinada diretamente a Divisão de Controle de Combustíveis e Lubrificantes, compete:

I – controlar o transporte, recepção, estoque e abastecimento de combustíveis;

II – aplicar testes de controle de qualidade dos combustíveis descarregados nos tanques subterrâneos;

III – fiscalizar todos os dispositivos de inviolação, segurança e isolamento, nas operações de descarga de combustíveis;

IV – providenciar a manutenção corretiva e preventiva nos componentes dos equipamentos de abastecimento;

V – controlar as requisições e documentos financeiros e aquisição de combustíveis;

VI – controlar as aferições das bombas e tanques subterrâneos, utilizando instrumentos especiais de medição;

VII – calcular e controlar, diariamente, os níveis de estoque e os saldos dos órgãos depositários;

VIII – elaborar mapas de controle de consumo e demonstrativos em geral.

Subseção II

Da Divisão de Manutenção da Frota

Art. 114 – Compete a Divisão de Manutenção da Frota, o apoio técnico, acompanhamento, controle e a normatização dos serviços de manutenção da frota da Administração Direta do Estado.

Art. 115 – A Seção de Lavagem e Lubrificação, subordinada diretamente a Divisão de Manutenção da Frota, compete:

I – efetuar a manutenção preventiva e corretiva, os serviços de conservação, as revisões obrigatórias de todos os veículos oficiais, lubrificação e reparos dos veículos da frota estadual;

II – controlar a emissão de ordem de serviços e requisição de materiais permanentes e de consumo, necessários às atividades da Seção.

Art. 116 – A Seção de Mecânica Leve, subordinada diretamente à Divisão de Manutenção da Frota, compete:

I – controlar e registrar a recepção dos veículos oficiais leves, e a liberação dos veículos revisados;

II – executar os serviços de manutenção corretiva e preventiva nos veículos leves da frota estadual;

III – efetuar orçamento de peças, acessórios e materiais de reposição, e controlar sua utilização;

IV – providenciar a reciclagem dos técnicos nela lotados, através de suas inscrições em cursos de especialização oferecidos pelas concessionárias locais;

V – manter em perfeito estado de conservação os equipamentos instalados na Seção;

VI – informar à Divisão de Manutenção da Frota os serviços a serem executados nos veículos oficiais leves;

VII – efetuar a desmontagem e montagem de agregados, motores, peças e componentes mecânicos automotivos em geral.

Art. 117 – A Seção de Mecânica Pesada, subordinada diretamente à Divisão de Manutenção da Frota, compete:

I – controlar e registrar a recepção dos veículos oficiais pesados e médios e a liberação dos veículos revisados;

II – executar os serviços de manutenção corretiva e preventiva dos veículos pesados e médios;

III – efetuar orçamentos de peças, acessórios e materiais de reposição para fins de aquisição, e controlar sua utilização;

IV – efetuar a desmontagem e montagem de agregados, motores, peças e componentes mecânicos automotivos em geral;

V – providenciar a reciclagem dos técnicos nela lotados, através de suas inscrições em cursos de especialização oferecidos pelas concessionárias locais;

VI – manter em perfeito estado de operação e conservação os equipamentos instalados na Seção.

Art. 118 – A Seção de Pintura e Lanternagem, subordinada diretamente Divisão de Manutenção da Frota, compete:

I – a execução dos serviços de lanternagem, pintura e borracharia nos veículos oficiais da frota estadual.

Subseção II

Da Divisão de Controle de Viaturas

Art. 119 – Compete à Divisão de Controle de Viaturas, o apoio técnico, acompanhamento, execução, propostas de normas e centralização das atividades de controle de viaturas, em especial o cadastramento de veículos, regularização da frota, controle, expedição e recepção de veículos.

Art. 120 – A Seção de Tráfego, subordinada diretamente à Divisão de Controle de Viaturas compete:

I – controlar a expedição e recepção de veículos;

II – elaborar relatórios mensais de movimentação da frota estadual;

III – elaborar relatórios semanais de comunicação de veículos oficiais em viagem ao interior do Estado para Auditoria Geral do Estado;

IV – encaminhar ofícios aos órgãos detentores de veículos oficiais, comunicando o não recolhimento desses veículos, no período noturno, à Coordenadoria de Transportes Oficiais;

V – preencher Termos de Responsabilidade e colher assinaturas dos motoristas, por ocasião da entrega dos veículos oficiais aos mesmos;

VI – controlar o uso adequado e a movimentação dos veículos oficiais em serviços ou fora dele;

VII – providenciar a distribuição de veículos e respectivos motoristas, de acordo com a programação de viagens;

VIII – encaminhar os veículos oficiais para manutenção corretiva ou para manutenção preventiva, de acordo com a programação de revisões obrigatórias.

Art. 121 – A Seção de Regularização da Frota, subordinada diretamente à Divisão de Controle de Viaturas, compete:

I – regularizar os veículos oficiais da frota estadual, junto ao Departamento Estadual de Trânsito, bem como providenciar o seguro dos mesmos;

II – acompanhar a vistoria aplicada nos veículos oficiais pelo Departamento Estadual de Trânsito, para renovação da documentação.

Art. 122 – A Seção de Controle de Veículos, subordinada diretamente a Divisão de Controle de Viaturas, compete:

I – providenciar a certificação de recebimento dos veículos novos e, encaminhar os documentos de aquisição para a Seção competente;

II – comunicar à Divisão de Registro de Bens Móveis – CPSG, a liberação de veículos oficiais, recém-adquiridos, para tombamento;

III – registrar em fichas apropriadas e, controlar os veículos oficiais da frota estadual, através dos processos de compra;

IV – efetuar a entrega dos veículos oficiais novos aos órgãos requisitantes, mediante lavratura de Termo de Responsabilidade.

Seção V

Da Coordenadoria de Comunicação e Documentação Oficial – CCDO

Art. 123 – A Coordenadoria de comunicação e Documentação Oficial – CCDO, órgão de apoio técnico da Secretaria de Estado da Administração, no que tange às atividades de arquivo, publicações oficiais, documentação e comunicação administrativas, compete:

I – elaborar normas e regulamentos necessários ao funcionamento uniforme e coordenado das unidades responsáveis pelos serviços de comunicação e documentação administrativa, em especial no que diz respeito ao recebimento, registro, acompanhamento e arquivo de documentos;

II – realizar estudos e propor aplicação de técnicas e métodos na disseminação e recuperação da informação e a utilização de equipamentos na reprodução, guarda e microfilmagem de documentos, visando a economia, eficiência e acesso rápido e fácil a toda documentação estadual;

III – imprimir e distribuir o Diário Oficial do Estado, bem como outras publicações oficiais ou de interesse do serviço público estadual;

IV – orientar a organização das atividades do Sistema, prestando assessoria técnica;

V – elaborar relatórios consolidados, quantitativos e qualitativos da execução das atividades do sistema.

Subseção I

Da Divisão de Imprensa Oficial

Art. 124 – Compete a Divisão de Imprensa Oficial:

I – programar e executar as atividades relativas a publicação e distribuição do Diário Oficial do Estado;

II – emitir publicações oficiais da Administração Estadual.

Art. 125 – A Seção Comercial, subordinada diretamente à Divisão da Imprensa Oficial, compete:

I – executar e desenvolver todas as atividades relativas à comercialização e vendas das publicações do Diário Oficial e encomendas gráficas;

II – elaborar e executar as atividades relativas a distribuição do Diário Oficial e das encomendas gráficas;

III – realizar uma política de vendas em conformidade com os planos, filosofia e objetivos da CCDO;

IV – elaborar planilhas de custos dos produtos acabados, de acordo com os dados de produção, bem como fixar o preço de comercialização dos mesmos;

V – elaborar orçamentos para execução de produtos gráficos, de acordo com dados coletados;

VI – estabelecer os prazos de entrega dos produtos comercializados, de acordo com as programações de produção e necessidade dos clientes;

VII – emitir notas de avisos de cobranças;

VIII – outras atividades correlatas.

Art. 126 – A Seção de Artes Gráficas, subordinada diretamente à Divisão de Imprensa Oficial, compete:

I – efetuar todos os serviços de criação dos impressos da Divisão;

II – acompanhar e controlar a execução da arte dos impressos da Divisão;

III – manter um arquivo de todos os impressos originais;

IV – formular e propor novos critérios para produção dos serviços de arte, diagramação, composição e montagem;

V – conservar e manter sempre limpo todos os equipamentos e instrumentos de uso da Seção;

VI – demais atividades correlatas.

Art. 127 – A Seção de Montagem, subordinada diretamente a Divisão de Imprensa Oficial, compete:

I – efetuar serviços de diagramação, past-up, montagem, revisão, emendas, lau-outs, paginação, formas, contatos e preparação do Diário Oficial e encomendas gráficas para impressão;

II – elaborar cálculos de proporção de fotos, balanços gráficos, organogramas, tabelas e quadros demonstrativos;

III – preparar títulos, subtítulos, vinhetas, cercaduras, colagem, projeção de páginas a serem inseridas no Diário Oficial;

IV – conservar e manter sempre limpos todos os equipamentos e instrumentos de uso da Seção;

V – outras atividades correlatas.

Art. 128 – A Seção de Laboratório, subordinada diretamente à Divisão de Imprensa Oficial, compete:

I – fotografar, revelar, fixar, retocar e queimar chapas para impressão;

II – efetuar a montagem de fotolitos em preto e branco e em cores;

III – manter um arquivo de todos os filmes e negativos utilizados;

IV – conservar e manter sempre limpos todos os equipamentos e instrumentos de uso da Seção;

V – outras atividades correlatas.

Art. 129 – A Seção de Produção, subordinada diretamente à Divisão de Imprensa Oficial, compete:

I – preparar as máquinas para impressão do Diário Oficial do Estado e demais impressos compatíveis com o porte e tiragem das mesmas;

II – produzir provas das impressões a serem realizadas e efetuar e/ou providenciar a revisão das mesmas;

III – efetuar impressão do Diário Oficial do Estado e demais impressos, controlando sistematicamente a qualidade da impressão e a quantidade produzida;

IV – controlar a tiragem a ser produzida e o consumo de matérias-primas utilizadas, prestando as informações necessárias a área de planejamento e controle;

V – promover o transporte e preparação das matérias-primas a serem utilizadas na produção;

VI – executar a manutenção preventiva das máquinas e equipamentos, bem como providenciar a visita de técnicos especializados para revisão das mesmas;

VII – fornecer ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação o controle da produção;

VIII – outras atividades correlatas.

Art. 130 – A Seção de Acabamento, subordinada diretamente à Divisão de Imprensa Oficial, compete:

I – executar as atividades de encadernação, intercalage, picotagem, dobradura, perfuração, colagem, pautação, douração e acabamento de livros, impressos, coletâneas, etc.;

II – efetuar o corte final e empacotamento dos impressos produzidos, nas quantidades especificadas nas ordens de serviço;

III – controlar a distribuição do papel utilizado pela Seção de Produção;

IV – efetuar a manutenção preventiva de todas as máquinas e equipamentos da Divisão;

V – outras atividades correlatas.

Subseção II

Da Divisão de Arquivo Geral

Art. 131 – Compete a Divisão de Arquivo Geral:

I – o apoio técnico, acompanhamento, execução, estudos, propostas de normas e centralização de informações das atividades de sua área, desenvolvida pelo Sistema;

II – padronizar a sistemática de classificação e catalogação de expedientes e documentos administrativos;

III – utilizar normas sobre recebimentos, controle de tramitação e arquivamento de expedientes e documentos administrativos;

IV – utilizar técnicas e equipamentos para guarda e microfilmagem de documentos oficiais.

Art. 132 – A Seção de Arquivo Corrente e Intermediário, subordinada diretamente à Divisão de Arquivo Geral, compete:

I – restaurar a documentação recebida;

II – efetuar triagem obedecendo as regras estabelecidas na tabela de temporalidade;

III – conferir, examinar e codificar a documentação recebida.

Art. 133 – A Seção de Microfilmagem, subordinada diretamente à Divisão de Arquivo Geral, compete:

I – preparar tecnicamente toda a documentação permanente destinada a microfilmagem;

II – processar a microfilmagem da documentação.

Art. 134 – A Seção de Estudos e Pesquisas, subordinada diretamente à Divisão de Arquivo Geral, compete:

I – adquirir registrar, classificar, catalogar, inventariar e conservar o acervo sob sua responsabilidade;

II – exercer trabalho de reprodução de documentos;

III – promover divulgação de publicações das atividades da Divisão de Arquivo Geral e editar as publicações produzidas;

IV – estabelecer normas, em conjunto com o NUPLAN/SEAD, referentes à utilização do acervo, no que tange a arquivamento e desarquivamento de documentos.

Art. 135 – A Seção de Arquivo Permanente, subordinada diretamente à Divisão de Arquivo Geral, compete:

I – recolher documentos de valor permanente, produzidos e acumulados pela Administração Direta e Indireta do Governo do Estado e proceder seu registro, arranjo e elaboração de instrumentos de pesquisas;

II – receber, sob doação ou custódia, coleções de arquivos privados (empresariais, familiares, escolares, hospitalares, associações de classe, etc.), de valor permanente, relacionados ao desenvolvimento administrativo do Estado de Rondônia e, proceder o seu registro, arranjo e elaboração de instrumentos de pesquisas.

Art. 136 – A Seção de Classificação de Documentos, subordinada diretamente à Divisão de Arquivo Geral, compete:

I – separar toda a documentação por fundo e por órgão;

II – classificar a documentação, definindo sua destinação.

Subseção III

Da Divisão de Documentação

Art. 137 – Compete à Divisão de Documentação:

I – o apoio técnico, acompanhamento, execução, estudos, propostas de normas e centralização de informações das atividades de sua área, desenvolvidas pelo Sistema;

II – recuperar e manter os documentos de interesse histórico-administrativo;

III – articular-se com o órgão estadual responsável pela manutenção de arquivos históricos;

IV – propor a padronização para organização dos serviços de protocolos;

V – outras atividades correlatas.

Art. 138 – A Seção de Padronização de Serviços de Protocolos, subordinada diretamente a Divisão de Documentação, compete:

I – efetuar estudos visando a padronização de protocolo;

II – acompanhar os serviços de protocolo em geral;

III – outras atividades correlatas.

Art. 139 – A Seção de Biblioteca, subordinada diretamente à Divisão de Documentação, compete:

I – verificar e centralizar as atividades técnicas administrativas do trabalho biblioteconômico;

II – proporcionar aos técnicos, nas áreas específicas, subsídios teóricos, assegurando-lhes a necessária assistência técnico-bibliográfica;

III – supervisionar, coordenar e orientar as pesquisas bibliográficas e todos os serviços técnicos;

IV – coletar, selecionar e aplicar tratamento ao material bibliográfico disponível;

V – sugerir e providenciar, junto a entidade mantenedora, a aquisição de títulos úteis à biblioteca;

VI – codificar e indicar documentos, legislação e normas;

VII – estabelecer fluxos de trabalho da biblioteca;

VIII – selecionar o material bibliográfico que chegar, por compras, doação ou intercâmbio;

IX – efetuar a catalogação, a classificação e, preparar para empréstimo, as publicações destinadas ao acervo;

X – outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DOS ÓRGÃOS A NÍVEL DE DELIBERAÇÃO CONSULTIVA E NORMATIVA

Seção I

Do Conselho de Política Salarial

Art. 140 – Ao Conselho de Política Salarial, compete exercer as atribuições de que trata a Lei nº 56 de 30 de setembro de 1985.

Seção II

Do Núcleo de Perícias Médicas do Estado

Art. 141 – Ao Núcleo de Perícias Médicas do Estado compete a realização de exames de sanidade e capacidade física dos servidores do Poder Executivo, para fins de aposentadoria, posse, exercícios, justificativas de faltas ao serviço, concessão de licença para trato de saúde, revisão de proventos, readaptação, verificação sistemática das condições físicas do servidor e exames de sanidade e capacidade física da viúva de servidor e filho inativo, para fins de pensões especiais.

Seção III

Da Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços

Art. 142 – A Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços, tem a finalidade de executar licitações para a Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado.

Seção IV

Da Comissão Permanente de Processo Administra

Art. 143 – A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar compete: a instauração de todos os processos administrativos de servidor civil, no âmbito do Poder Executivo e Sindicância no âmbito da Secretaria de Estado da Administração, ressalvados os da Lei Complementar nº 15/86 da Coordenadoria Geral do Sistema Penitenciário e Procuradoria Geral do Estado.

CAPÍTULO V

A NÍVEL DE ATUAÇÃO DESCENTRALIZADA

Seção Única

Art. 144 – A Fundação Escola do Servidor Público de Rondônia-FUNSEPRO e o Instituto de Previdência do Servidor Público do Estado de Rondônia-IPERON, vinculados a Secretaria de Estado da Administração, têm suas competências e funcionamento regulamentados pelas respectivas leis de criação e demais instrumentos aprovados pelo órgão ou baixados pelo Chefe do Poder Executivo.

TÍTULO IV

Das atribuições dos Dirigentes

Capítulo I

Do Secretário de Estado da Administração

Art. 145 – O Secretário de Estado da Administração, tem as seguintes atribuições, além das que lhe são conferidas por Lei:

I – em relação ao Governador e ao próprio cargo:

a) propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela Secretaria;

b) assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições, relacionadas com as atividades da Pasta;

c) submeter à apreciação do Governador, projetos de leis e decretos;

d) referendar os atos do Governador relativos a área de atuação de sua Pasta;

e) manifestar-se sobre assuntos que devam ser submetidos ao Governador;

f) propor a divulgação de atos e atividades da Pasta;

g) criar grupos de trabalhos e comissões não permanentes;

h) comparecer à Assembléia Legislativa ou perante suas Comissões Especiais de Inquéritos para atender esclarecimentos espontaneamente, ou quando regularmente convocado;

i) sugerir ao Governador do Estado, nomes de pessoas para ocuparem funções de direção, no âmbito da entidades da Administração Direta, vinculadas e supervisionadas pela Secretaria;

j) efetuar indicações ao Governador do Estado para o preenchimento de cargos em comissão e ocupantes de funções gratificadas decorrentes da estrutura da Secretaria.

II – em relação as atividades gerais da Pasta:

a) administrar e responder pela execução dos programas de trabalho da Pasta, de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo Governador;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos as decisões e as ordens das autoridades superiores;

c) expedir atos e instrumentos para a boa execução da Constituição do Estado, das leis e regulamentos, no âmbito da Secretaria;

d) determinar, através de portarias, a distribuição de atividades ou tarefas não abrangidas por este documento legal;

e) decidir sobre as proposições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;

f) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou competências dos órgãos, autoridades ou servidores subordinados;

g) aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e pelas entidades vinculadas e supervisionadas, a proposta orçamentária anual e as alterações e/ou ajustamento que se fizerem necessários;

h) promover a avaliação da programação executada no âmbito da Secretaria, bem como da execução orçamentária correspondente;

i) promover o controle e fiscalização das entidades da administração indireta vinculada e supervisionada pela Secretaria;

j) conceder rescisões contratuais, exonerações de cargos e empregos públicos, quando a pedido;

l) dar posse a funcionários que lhe sejam diretamente subordinados;

m) proceder a lotação dos cargos e a distribuição das funções, bem como, propor a classificação e o remanejamento de pessoal;

n) instituir mecanismos de natureza transitória, visando a solução de problemas específicos ou necessidades emergentes;

o) conceder a movimentação de pessoal entre os órgãos da Administração Direta, Indireta e a redistribuição de servidores desnecessários;

p) conceder afastamentos previsto em lei, e dispensa de ponto, de acordo com as normas regulamentares;

q) avocar quando necessário, as atribuições exercidas por qualquer subordinado;

r) autorizar o pagamento, de diárias e ajuda de custo a servidores;

s) solicitar a instauração de processo administrativo disciplinar ou de sindicância;

t) determinar providências para a instauração de inquérito policial;

u) recomendar a promoção de funcionários;

v) decidir, mediante resolução, a área geográfica de jurisdição dos órgãos regionais ou locais.

III – em relação ao Sistema Estadual de Administração, Finanças e Planejamento e Coordenação Geral:

a) sugerir medidas para aperfeiçoamento dos Sistemas;

b) determinar o cumprimento:

1. das diretrizes e normas dos órgãos centrais dos Sistemas;

2. dos prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos aos órgãos centrais dos Sistemas.

c) aprovar diretrizes e normas para o atendimento de situações específicas, em complementação àquelas emanadas dos órgãos centrais dos Sistemas;

d) aprovar as propostas apresentadas pelos órgãos setoriais da Secretaria, encaminhando aos órgãos centrais do Sistema, aquelas que dependam de sua apreciação;

e) baixar, no âmbito da Pasta, normas relativas a administração financeira e orçamentária, bem como para a elaboração e execução de atividades de planejamento, de acordo com orientação dos órgãos centrais;

f) submeter a aprovação da autoridade competente, a proposta orçamentária da Pasta;

g) autorizar a instauração e homologação de processos de licitação, ou a sua dispensa, nos termos da legislação aplicável à matéria;

h) autorizar todo processamento necessária à realização de despesas da Pasta;

i) autorizar o recebimento de doações de bens móveis, sem encargos;

j) instruir mecanismos de natureza transitória, visando a solução de problemas específicos ou de necessidade emergentes.

Art. 146 – O Secretário de Estado da Administração, como dirigente do Órgão Central do Sistema Estadual de Administração, tem as seguintes atribuições:

I – baixar normas relativas ao funcionamento do Sistema;

II – solicitar diferentes tipos de informações para a avaliação do funcionamento do Sistema;

III – criar e administrar o funcionamento de mecanismo de articulação com os órgãos setoriais do Sistema;

IV – articular com os Sistemas correspondentes, a nível federal.

CAPÍTULO II

DO SECRETÁRIO-ADJUNTO

Art. 147 – O Secretário-Adjunto, tem as seguintes atribuições:

I – substituir o Secretário nos impedimentos legais ou eventuais;

II – no caso de ausência do Secretário da Pasta por mais de 30 (trinta) dias, o Secretário Adjunto assumirá integralmente a Pasta, com todas as atribuições definidas no Capítulo I, do Título IV, deste documento legal;

III – supervisionar os órgãos de atividades específicas;

IV – aprovar o conteúdo, a duração e a metodologia a ser adotada nos programas de treinamentos e desenvolvimento de recursos humanos a serem executados sob a responsabilidade direita ou indireta do Órgão Central do Sistema na Secretaria;

V – decidir sobre pedidos de abono e justificação de faltas ao serviço;

VI – aprovar a escala de férias das diferentes unidades da Secretaria;

VII – exercer as competências que lhe foram especificamente delegadas pelo Secretário.

CAPÍTULO III

DO CHEFE DE GABINETE

Art. 148 – O Chefe de Gabinete tem as seguintes atribuições:

I – orientar, supervisionar, dirigir e controlar os trabalhos a cargo do Gabinete;

II – auxiliar o Secretário nos despachos dos expedientes;

III – minutar correspondências do Secretário;

IV – exercer encargos especiais que lhe venham a ser cometidos pelo Secretário;

V – assistir o Secretário na preparação de relatórios anual da Secretaria;

VI – participar de reuniões de ordem técnica sobre assuntos pertinentes ao Gabinete;

VII – assessorar o Secretário em assuntos técnicos e administrativos relacionados com a Secretaria;

VIII – assistir o Secretário em sua representação e contatos com o público e órgãos do Governo;

IX – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

CAPÍTULO III

DA ASSESSORIA

Art. 149 – Os Assessores têm as seguintes atribuições:

I – assessorar, de acordo com suas especialidades e orientação recebida, o Secretário;

II – estudar, elaborar e apresentar planos, programas e projetos com vistas a melhoria do padrão de eficiência e desempenho dos diversos órgãos da Secretaria;

III – elaborar despachos interlocutórios e decisórios a serem proferidos pelos superiores nos processos encaminhados à sua apreciação;

IV – colaborar na coordenação, orientação, execução, controle e avaliação das atividades desenvolvidas pelos diversos órgãos da Secretaria;

V – prestar assessoramento na elaboração dos planos, programas e projetos a serem executados pela Secretaria;

VI – executar outras atribuições determinadas pelo Secretário.

CAPÍTULO IV

Dos Coordenadores dos Núcleos Setoriais

Art. 150 – São atribuições comuns aos Coordenadores dos Núcleos Setoriais da Administração e Finanças e Planejamento e Coordenação:

I – planejar, programar, organizar, coordenar, dirigir, supervisionar e controlar as atividades dos respectivos órgãos;

II – assessorar o Secretário nos Assuntos relacionados com suas atribuições;

III – propor ao Secretário, anualmente, os programas de trabalhos dos respectivos órgãos de acordo com as diretrizes pré-estabelecidas;

IV – apreciar e aprovar programas de trabalho das unidades subordinadas e as eventuais alterações, bem como acompanhar o desenvolvimento de sua execução;

V – propor ao Secretário a lotação do pessoal, bem como indicar servidores para função de chefia e assistência intermediária de unidades subordinadas;

VI – emitir pareceres, bem como, proferir despachos interlocutórios e, quando for o caso, despachos decisórios em processos submetidos a sua apreciação;

VII – autorizar a requisição de materiais permanentes e de consumo para uso dos órgãos subordinados;

VIII – expedir, mensalmente, a frequência, bem como, elaborar a escala de férias do pessoal em exercício nos respectivos órgãos;

IX – elaborar o relatório mensal, trimestral e anual das atividades dos respectivos órgãos;

X – representar, quando designado, o Secretário;

XI – exercer outras atribuições determinadas pelo Secretário.

Art. 151 – São atribuições específicas do Coordenador do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação:

I – manter relacionamento com o Órgão Central do Sistema de Planejamento e Coordenação com o objetivo de adequar a aplicação das normas e instruções sobre planejamento e orçamento;

II – coordenar e acompanhar a elaboração dos planos, programas e projetos a cargo da Secretaria, bem como, promover o seu encaminhamento ao Órgão Central do Sistema;

III – promover a realização de pesquisas, estudos, análise e interpretação de dados necessários ao acompanhamento, avaliação e controle da execução dos planos, programas e projetos no âmbito da Secretaria;

IV – estudar, desenvolver, implantar e aperfeiçoar técnicas relacionadas com planejamento e,

V – exercer outras atribuições determinadas pelo Secretário.

Art. 152 – São atribuições específicas do Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças:

I – manter relacionamento com o órgão próprio dos serviços de transportes públicos internos, objetivando o cumprimento e execução de atos normativos;

II – promover as medidas que visem assegurar o pleno desenvolvimento das atividades de apoio relacionadas com administração de pessoal, material, patrimônio, finanças e serviços gerais da Secretaria;

III – propor a realização de licitações para aquisição de materiais permanentes e de consumo;

IV – manter relacionamento com o Órgão Central do Sistema, com vistas ao cumprimento e execução de atos e instrumentos normativas;

V – promover a emissão, registro e controle de todos os documentos de natureza orçamentária, contábil, financeira e patrimonial, e

VI – exercer outras atribuições determinadas pelo Secretário.

Art. 153 – As demais atribuições das Coordenadorias dos Núcleos Setoriais de Administração e Finanças e Planejamento são definidas na legislação pertinente dos respectivos Sistemas.

CAPÍTULO V

Dos Coordenadores

Art. 154 – Os Coordenadores têm as seguintes atribuições:

I – orientar, coordenar e supervisionar os trabalhos e as atividades da coordenação;

II – promover reuniões e contactar com órgãos e entidades públicas e particulares interessadas nas atividades da Coordenação;

III – assistir o Secretário em assuntos atinentes à Coordenação;

IV – propor a constituição de comissões ou grupo de trabalho para execução de atividades especiais atribuídas pelo titular da Pasta;

V – encaminhar ao Secretário relatórios bimestrais e anuais das atividades da Coordenação;

VI – propor e solicitar treinamento para os servidores que lhe são subordinados;

VII – emitir pareceres em assuntos relacionados com a coordenação;

VIII – exercer outras atribuições determinadas pelo Secretário.

CAPÍTULO VI

Dos Diretores de Divisão e Chefes de Grupos

Art. 155 – Os Diretores de Divisão e Chefes de Grupos têm as seguintes atribuições:

I – coordenar, orientar e supervisionar as atividades pertinentes à sua Divisão;

II – assistir o Coordenador de sua Coordenadoria em assuntos relacionados com sua divisão e coordenação;

III – submeter à aprovação do Coordenador aos programas e diretrizes de trabalho de sua divisão;

IV – emitir pareceres em assuntos de sua competência;

V – exercer a supervisão, controle e avaliação sistemática das atividades das Seções subordinadas;

VI – exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

CAPÍTULO VII

Dos Chefes de Seção

Art. 156 – Os Chefes de Seção têm as seguintes atribuições:

I – orientar e supervisionar a execução das tarefas pertencentes à Seção;

II – assistir o Diretor da Divisão em assuntos de sua competência;

III – exercer outras atribuições inerentes a chefia.

TÍTULO V

Das substituições

Art. 157 – As substituições dos titulares dos cargos de direção e de funções de chefia nas faltas ou impedimentos eventuais, far-se-á da seguinte maneira:

I – o Secretário de Estado da Administração pelo Secretário-Adjunto;

II – o Chefe de Gabinete por um Assessor;

III – os Coordenadores dos Núcleos Setoriais por um Chefe de Grupo;

IV – os Coordenadores por um Diretor de Divisão;

V – os Diretores de Divisão por um Chefe de Seção;

VI – os Chefes de Seção por um servidor da Seção.

Parágrafo único – Haverá sempre um funcionário previamente designado para as substituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 158 – O Chefe de Gabinete, os Coordenadores de Núcleo Setoriais e as Coordenadorias disporão de um secretário administrativo com atribuições para atendimento da pasta, preparação de expedientes e correspondências, coordenação ou execução de tarefas específicas de que for incumbido pelo respectivo titular.

Art. 159 – É expressamente vetado o desvio de servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão para desempenhar atribuições ou funções deferidas a outro neste regimento.

Art. 160 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Estado da Administração, a quem compete decidir quanto as modificações julgadas necessárias.

Art. 161 – O Secretário de Estado da Administração, baixará os atos complementares necessários ao fiel cumprimento e aplicação imediata do presente Regimento Interno.

Art. 162 – As Funções Gratificadas da Secretaria de Estado da Administração são as constantes no Anexo Único que é parte integrante deste Regimento.

RUBENS MOREIRA MENDES FILHO

Secretário de Estado da Administração

ANEXO ÚNICO

QUADRO DETALHADO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

	Nº DE

ORDEM
	DENOMINAÇÃO
	SÍMBOLO
	QTD

	01
	GABINETE DO SECRETÁRIO

Secretária de Gabinete I

Recepcionista de Gabinete I

Motorista de Gabinete I

Assistente III

Assistente I
	FG-5

FG-2

FG-3

FG-3

FG-5
	02

02

05

06

04

	02
	ASSESSORIA

Secretária de Gabinete II

Assistente I
	FG-2

FG-5
	02

09

	03
	NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO – NUPLAN

Chefe do Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

Chefe do Grupo Técnico de Programação Setorial

Chefe do Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos

Chefe do Grupo Técnico de Informática

Chefe do Grupo Técnico de Programas Especiais

Assistente I

Secretária de Gabinete II

Assistente II
	FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-5

FG-2

FG-4
	01

01

01

01

01

04

01

04

	04
	NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – NAF

Chefe do Grupo de Recursos Humanos

Chefe do Grupo de Finanças

Chefe do Grupo de Material e Patrimônio

Chefe do Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa

Chefe do Grupo de Transportes e Serviços Gerais

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II

Assistente I

Assistente II
	FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-2

FG-1

FG-5

FG-4
	01

01

01

01

01

01

01

05

08

	05
	COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS – CDRH

Secretária de Gabinete II

Assistente II
	FG-2

FG-4
	01

04

	06
	DIVISÃO DE CADASTRO E ACOMPANHAMENTO DE PESSOAL

Chefe da Seção de Apoio Administrativo

Responsável pelo Setor de Rescisão e Exoneração

Responsável pelo Setor de Instrução de Processo

Responsável pelo Setor de Controle e Informações

Chefe da Seção de Benefícios

Responsável pelo Setor de Aposentadoria/Estadual

Responsável pelo Setor de Aposentadoria/Federal

Responsável pelo Setor de Pensão

Responsável pelo Setor de PASEP

Chefe da Seção de Registro Funcional

Chefe da Seção de Redistribuição

Chefe da Seção de Arquivo Funcional
	FG-4

FG-3

FG-3

FG-3

FG-4

FG-3

FG-3

FG-3

FG-3

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

	07
	DIVISÃO DE CARGOS E SALÁRIOS

Chefe da Seção de Progressão e Ascensão Funcional /Estadual

Chefe da Seção de Progressão e Ascensão Funcional / Federal

Chefe da Seção de Controle e Vacância

Chefe da Seção de Movimentação e Lotação de Servidores

Chefe da Seção de Controle de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas

Chefe da Seção de Estudos e Normatização

Chefe da Seção de Vistoria e Supervisão
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

01

01

01

	08
	DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL

Chefe da Seção de Direitos e Deveres 

Chefe da Seção de Normatização e Análise de Legislação

Chefe da Seção de Pesquisa e Acompanhamento Legislativo

Chefe da Seção de Apoio Administrativo

Chefe da Seção de Elaboração de Atos Administrativos
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

01

	09
	DIVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO

Chefe da Seção de Controle de FGTS

Chefe da Seção de Cálculo

Chefe da Seção de Análise da Folha de Pagamento

Chefe das Seções de Elaboração da Folha de Pagamento da Administração Direta
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

09

	10
	COORDENADORIA DE MATERIAL E COMPRAS / CMCO

Secretária de Gabinete II

Assistente II

Motorista de Gabinete II
	FG-2

FG-4

FG-1
	01

04

01

	11
	DIVISÃO DE COMPRAS

Chefe da Seção de Aquisição e Controle de Material

Chefe da Seção de Classificação e Padronização de Material
	FG-4

FG-4
	01

01

	12
	DIVISÃO DE ALMOXARIFADO

Chefe da Seção de Planejamento e Controle de Estoque

Chefe da Seção de Recebimento e Armazenagem

Chefe da Seção de Contabilidade
	FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

	13
	DIVISÃO DE CADASTRO DE FORNECEDORES

Chefe da Seção de Cadastro e Controle de Fornecedores

Chefe da Seção de Emissão do Certificado de Regularidade Jurídico Fiscal - CRJF
	FG-4

FG-4
	01

01

	14
	COORDENADORIA DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS GERAIS – CPSG

Secretária de Gabinete II

Assistente II

Motorista de Gabinete II
	FG-2

FG-4

FG-1
	01

04

01

	15
	DIVISÃO DE REGISTRO DE BENS MÓVEIS

Chefe da Seção de Cadastro de Bens Móveis

Chefe da Seção de Cadastro de Veículos

Chefe da Seção de Controle e Acompanhamento de Bens Móveis

Chefe da Seção de Controle de Semoventes
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

	16
	DIVISÃO DE REGISTRO DE BENS IMÓVEIS

Chefe da Seção de Cadastro de Bens Imóveis

Chefe da Seção de Controle e Acompanhamento de Bens Imóveis

Chefe da Seção Técnica
	FG-4

F4-4

FG-4
	01

01

01

	17
	DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Chefe da Seção de Manutenção de Equipamentos Elétricos

Chefe da Seção de Carpintaria e Marcenaria

Chefe da Seção de Instalações Elétricas e Hidráulicas

Chefe da Seção de Suprimentos

Chefe da Seção de Mecanografia
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

01

	18
	COORDENADORIA DE TRANSPORTES OFICIAIS – CTOF

Secretária de Gabinete II

Assistente II

Motorista de Gabinete II
	FG-2

FG-4

FG-1
	01

04

01

	19
	DIVISÃO DE CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

Chefe da Seção de Distribuição de Lubrificantes

Chefe da Seção de Controle de Abastecimento
	FG-4

FG-4
	01

01

	20
	DIVISÃO DE MANUTENÇÃO DA FROTA

Chefe da Seção de Lavagem e Lubrificação

Chefe da Seção de Mecânica Leve

Chefe da Seção de Mecânica Pesada

Chefe da Seção de Pintura e Lanternagem
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

	21
	DIVISÃO DE CONTROLE DE VIATURAS

Chefe da Seção de Tráfego

Chefe da Seção de Regularização da Frota

Chefe da Seção de Controle de Veículos
	FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

	22
	COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO OFICIAL – CCDO

Secretária de Gabinete II

Assistente II

Motorista de Gabinete II
	FG-2

FG-4

FG-1
	01

04

01

	23
	DIVISÃO DE IMPRENSA OFICIAL

Chefe da Seção Comercial

Chefe da Seção de Artes Gráficas 

Chefe da Seção de Montagem

Chefe da Seção de Laboratório

Chefe da Seção de Produção

Chefe da Seção de Acabamento e Manutenção
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

01

01

	24
	DIVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Chefe da Seção de Arquivo Corrente e Intermediário

Chefe da Seção de Microfilmagem

Chefe da Seção de Estudos e Pesquisas

Chefe da Seção de Arquivo Permanente 

Chefe da Seção de Classificação de Documentos
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
	01

01

01

01

01

	25
	DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Chefe da Seção de Padronização de Serviços de Protocolo

Chefe da Seção de Biblioteca
	FG-4

FG-4
	01

01

	26
	NÚCLEO DE PERÍCIAS MÉDICAS

Secretária de Gabinete II

Assistente I
	FG-2

FG-5
	01

03

	27
	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

Secretária de Gabinete II

Assistente II

Assistente III
	FG-2

FG-4

FG-3
	01

02

04

	28
	COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Secretária de Gabinete II

Assistente III
	FG-2

FG-3
	01

04


OSWALDO PIANA FILHO

Governador

RUBENS MOREIRA MENDES FILHO

Secretário de Estado da Administração

